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Institui nas Escolas Municipais de
Educação Infantil (EMEIs) e Centros
de Educação de Educação (CE1s) da
Rede Direta do Município de São
Paulo o Cargo /Função em Comissão
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CÃMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO APROVA:

07.1Art. 50 - Esta Lei entra em vigor na data de suRpublicação.

Sala das Sessões, em

1306 Custódio
Vereador — PT/SP

s

Art. 1 0 - Esta Lei confere nova redação à alínea B do inciso II do art. 96 da Lei n° 14.660/07, passando
a vigorar com o seguinte texto:

Art. 96
Inciso II

B)Secretário de Escola:as Unidades Educacionais da Rede Municipal de
Educação,considerando para efeitos desta Lei os Centros de Educação Infantil,Escolas Municipais de
Educação Infantil,Escolas Municipais de Ensino Fundamental,Escolas Municipais de Fundamental efl
Médio e os Centros de Educação Integrados de Jovens e Adultos.

Art 2° - Exercerão as funções do Cargo em Comissão de Secretário de Escola,nas unidades:1';
educacionais,de livre provimento pelo prefeito,mediante indicação do Diretor de Escola,os integrantes .2
da carreira de Auxiliar Técnico de Educação,do quadro de Apoio à Educação,conforme estabelecido no 9

Art. 4° - As despesas decorrentes desta Lei correrão por dotações orçamentárias próprias
suplementares, se necessário.

Ir art. 28, inciso 11,da lei 14660/07,combinado com o Anexo I tabela d da referida Lei.	 Rart. 28, inciso 11,da lei 14660/07,combinado com o Anexo I tabela d da referida Lei.

Art 3° - Ato do Secretário Municipal de Educação disporá sobre as atribuições e o módulo de lotação
da função em comissão de Secretários de Escola em exercício nas unidades educacionais da redel.
municipal de educação. 	 {51
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JUSTIFICATIVA

iv
A Educação Infantil no município de São Paulo tem seu marco histórico no ano de 1935 com a

instalação do primeiro Parque Infantil da cidade. Idealizado e criado pelo escritor modernista Mario de
Andrade, os parques infantis tornaram-se referencia na implantação de políticas pensadas para a
educação infantil.

Desde então as discussões em torno da necessidade de uma política voltada ao estabelecimento
de equipamentos que una as dimensões dos cuidados com educação não têm parado,dada a sua
importância no processo de desenvolvimento das pessoas. Unidades indissociáveis,o cuidar e o educar,
encontram guarita na constituição das Escolas Municipais de Educação Infantil sucessora dos Parques
Infantis,e nos Centros de Educação Infantil (CEIs),nome dado às antigas creches.

Da época de seus primeiros passos até os dias atuais as tarefas impostas por novas demandas de
trabalho tem caracterizado esses espaços como locais de importantes para o aprimoramento de política
de direitos na cidade.

Já com a introdução da Educação Infantil na Constituição Federal de 1988 como direito das
crianças e a reafirmação deste direito no Estatuto da Criança e do Adolescente e LDB,a oferta desse
nível de educação tem aumentado no município de São Paulo,entretanto,não tem havido na mesma
proporção aumento na quantidade de recursos humanos necessários para acomodar o conjunto de

(11)r atividades técnico-administrativas que emanam das ações cotidianas de EMEls e CEIS da cidade, tais
como matriculas,cadastramentos, preenchimento de planilhas e acompanhamento da vida funcional dos
servidores. Por isso para dividir com os Diretores de Escola as responsabilidades de escrituração de
todo o processo pedagógico e administrativo da unidade educacional faz-se premente a disposição da
função de Secretário de Escola nos equipamentos de educação infantil da rede municipal de ensino,para
que desta forma possa-se instituir isonomia entre os equipamentos de educação do
município,respeitando-se suas formas de atuação e módulos de recursos humanos.
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DISPÕE SOBRE ALTERAÇÕES DAS LEIS N° 11.229, DE 26 DE JUNHO DE 1992, N° 11.434, DE
12 DE NOVEMBRO DE 1993 E LEGISLAÇÃO SUBSEQUENTE, REORGANIZA O QUADRO DOS
PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO, COM AS RESPECTIVAS CARREIRAS, CRIADO PELA LEI N°

11.434, DE 1993, E CONSOLIDA O ESTATUTO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO MUNICIPAL.

(Projeto de Lei n° 810/07, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do
Legislativo)

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que

lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de
dezembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

TITULO I
CAPITULO ÚNICO

Art. 1° Esta lei altera as Leis n° 11.229, de 26 de junho de 1992; n° 11.434, de
12 de novembro de 1993; n° 12.396, de 2 de julho de 1997; n° 13.168, de 6 de julho
de 2001; n° 13.255, de 27 de dezembro de 2001; n° 13.500, de 8 de janeiro de 2003;
n° 13.574, de 12 de maio de 2003 e n° 13.695, de 19 de dezembro de 2003,
reorganizando o Quadro dos Profissionais de Educação e respectivas carreiras, e

consolida o Estatuto do Magistério Público do Município de São Paulo.

TITULO II
QUADRO DOS PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO

CAPITULO I
DA COMPOSIÇÃO DO QUADRO

Art. 2° O Quadro dos Profissionais de Educação fica composto pelos cargos de
provimento efetivo e em comissão distribuídos da seguinte forma:

I - Quadro do Magistério Municipal;

II - Quadro de Apoio à Educação.

§ 1° Os Quadros dos Profissionais de Educação a que se referem os incisos I e II
deste artigo, privativos da Secretaria Municipal de Educação, ficam compostos

pelos cargos dos níveis superior, médio e básico, cujas atribuições sejam

http://www.leismunicipais.com.br/cgi-local/showinglaw.pl 	 5/5/2008
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efetivamente exercidas em unidades da referida Secretaria, compreendendo os cargos
de provimento efetivo e em comissão, constantes dos Anexos I e III, integrantes 06
desta lei, onde se discriminam quantidades, denominações, refeRãcias_  de__
vencimentos, Partes, Tabelas, lotação e formas de provimento.	 Proc.

2° Os cargos dos Quadros dos Profissionais de Educação ficam incluitiUrkhkeard21110
segui ntes partes e tabelas: 	 FUF. 10.369

I - Parte Permanente (PP-III): cargos de provimento efetivo que não comportam
substituição;

11 - Parte Permanente (PP-II): cargos de provimento efetivo que comportam
substituição;

III - Parte Permanente (PP-I): cargos de provimento em comissão que comportam
substituição;

IV - Parte Suplementar (PS): cargos destinados à extinção na vacância.

Art. 30 Os cargos dos Quadros dos Profissionais de Educação ficam com as
denominações e referências de vencimentos estabelecidas na conformidade do Anexo
III, integrante desta lei, observadas as seguintes regras:

I - criados, os que constam na coluna "Situação Nova", sem correspondência na
coluna "Situação Atual";

II - mantidos, os que constam nas duas colunas, com as alterações eventualmente
ocorridas constantes da coluna "Situação Nova".

Parágrafo único - Em decorrência das modificações ora operadas ficam alterados o

Quadro do Magistério Municipal e o Quadro de Apoio à Educação, bem como a

estrutura das carreiras e o número dos cargos por elas abrangidos.

CAPITULO II
DAS ESCALAS DE PADRÕES DE VENCIMENTOS

Art. 4° Ficam instituídas as Escalas de Padrões de Vencimentos dos cargos dos

Quadros dos Profissionais de Educação, compreendendo as referências, os graus e
valores constantes do Anexo II, Tabelas "A" a "F", integrante desta lei.

§ 10 Na composição das Escalas de Padrões de Vencimentos, observar-se-á, sempre,
no mínimo, o percentual existente entre o valor de uma referência e a que lhe for
imediatamente subseqüente.

§ 2° Observar-se-á, ainda, entre cada grau, no mínimo, o percentual existente em
cada Escala ora instituída.

§ 3° As Escalas de Padrões de Vencimentos de que trata este artigo serão
atualizadas a partir do mês de novembro de 2007, de acordo com os reajustes e

revalorizações concedidos aos servidores municipais, nos termos da legislação
específica.

CAPITULO III

DA CARREIRA DO MAGISTÉRIO MUNICIPAL

SEÇÃO I

DA CONFIGURAÇÃO DA CARREIRA

http://www.leismunicipais.com.br/cgi-local/showinglaw.pl 	 5/5/2008
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Art. 5 0 A carreira do magistério Municipal, que compreende as Classes de Docentes
e de Gestores Educacionais, fica composta dos cargos constantes do Anexo I, Tabela
"B", integrante desta lei.

Parágrafo único - Todos os cargos da carreira do Magistério Municipal situam-se

inicialmente no Grau "A" da respectiva Classe e a ele retornam quando vagos.

Art. 6° A carreira do magistério Municipal, de que trata o art. 6° da Lei n°

11.229, de 1992, e legislação subseqüente, passa a ser configurada da seguinte
forma:

Folha 	 0') 
I - Classes dos Docentes:	 Proc. N')_1:23-jaj P

aarico Grarr.,11.10
RF. 10.869

a) Professor de Educação Infantil;

b) Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental 1;

c) Professor de Ensino Fundamental 11 e médio;

II - Classes dos Gestores Educacionais:

a) Coordenador Pedagógico;

b) Diretor de Escola;
c) Supervisor Escolar.

Art. 7° Compreende-se por Classe:

• - para os Docentes: o agrupamento de cargos de mesma natureza, denominação e
categorias diversas;

11 - para os Gestores Educacionais: o agrupamento de cargos de natureza técnica e
denominação diversa, na forma do disposto no art. 6°, inciso II, desta lei.

Parágrafo único - Observadas as respectivas classes, os integrantes da carreira do

Magistério municipal serão enquadrados por evolução funcional, nos termos do art.
35, nas referências previstas no Anexo IV, Tabela "A", ambos desta lei.

SEÇÃO II
DO PROVIMENTO DOS CARGOS DA CARREIRA DO MAGISTÉRIO MUNICIPAL

Art. 8° O provimento dos cargos da carreira do Magistério Municipal far-se-á:

• - mediante concurso público de provas ou de provas e títulos para os cargos da
Classe dos Docentes;

11 - mediante concurso de acesso, de provas e títulos, para os cargos da Classe de
Gestores Educacionais.

§ 1° A Administração, no momento da abertura do concurso público estabelecerá, no
edital, a área de atuação de acordo com suas necessidades.

g 2° os docentes que iniciarem exercício após a publicação desta lei no cargo de
Professor de Educação Infantil e Professor de Educação Infantil e Ensino

Fundamental I serão enquadrados nas categorias previstas na Tabela "B" dos Anexos
• e III, na seguinte conformidade:

I - Categoria 1: docente portador de habilitação profissional para o magistério,

correspondente ao ensino médio;

II - Categoria 3: docente portador de habilitação profissional específica para o

hap://www.leismunicipais.com.br/cgi-local/showinglaw.pl 	 5/5/2008
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Foiha
magistério, correspondente a licenciatura plena. Proc. tV___‘-.M45.2

§ 3° Categoria é o elemento indicativo da posição do Professor "Te"—d. Saiho
Infantil e do Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental 	 na respK-tin.369

classe, segundo sua habilitação profissional.

4° Acesso é a elevação do integrante da carreira do Magistério municipal à
classe superior da carreira, observada a habilitação profissional exigida para o

cargo.

Art. 9° Os concursos de acesso e de ingresso para os cargos da Carreira do

Magistério Municipal serão realizados, obrigatoriamente, quando:

I - o percentual dos cargos vagos atingir 5% (cinco por cento) do total de cargos
da classe;

II - não houver concursados excedentes do concurso anterior para a carreira, com
prazo de validade em vigor.

Art. 10 Será indeferida liminarmente a inscrição em concurso de acesso do
profissional que, no ano imediatamente anterior ao da inscrição, tiver sofrido

penalidade de suspensão, aplicada em decorrência de procedimento disciplinar

processado na forma da legislação vigente.

Parágrafo único - Na hipótese do servidor reverter a penalidade em decorrência de

processo administrativo ou judicial não se aplica o disposto no "caput" deste

artigo.

SEÇÃO III

DAS ÁREAS DE ATUAÇÃO

Art. 11 observadas as condições e requisitos previstos no Anexo I, Tabela "R",
desta lei, os integrantes da carreira do Magistério Municipal atuarão nas

seguintes áreas:

I - área de docência:

a) Professor de Educação Infantil: na Educação Infantil;

b) Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I: na Educação Infantil e
no Ensino Fundamental 1;
c) Professor de Ensino Fundamental II e Médio: no Ensino Fundamental 11 e no
Ensino Médio;

II - área de gestão educacional:

a) Coordenador Pedagógico: na Educação Infantil, no Ensino Fundamental e no Ensino
Médio;

b) Diretor de Escola: na Educação Infantil, no Ensino Fundamental e no Ensino

Médio;

c) Supervisor Escolar: na Educação Infantil, no Ensino Fundamental e no Ensino

Médio.

§ 1 0 A atuação, na área de docência, far-se-á em regência de turmas, classes ou

aulas e nas demais atividades docentes que envolvem o desenvolvimento do processo

pedagógico, inclusive as referidas no § 40 deste artigo.

§ 2° A regência das turmas, classes ou aulas pelos docentes será disciplinada em

ato do Secretário Municipal de Educação.

Ensino Fundamental	 na respK-tin.369

http://www.leismunicipais.com.br/ogi-local/showinglaw.pl 	 5/5/2008
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§ 3 0 Os docentes poderão atuar nas áreas de ensino correspondentes ao cargo que
titularizam, para as quais estejam devidamente habilitados, nos termos da lei, na

forma e condições estabelecidas por ato do Secretário Municipal de Educação,

devendo sempre, em todas as situações, ser priorizada a regência de aulas, classes
ou turmas.

§ 4° As atribuições na área de orientação de Salas de Leitura e de Laboratórios de
Informática e regência de Salas de Apoio Pedagógico e de Apoio e Acompanhamento à

Inclusão, serão exercidas por docentes integrantes da carreira do magistério

municipal ou docentes estáveis, eleitos pelo Conselho de Escola.

§ 5 0 Para fins de atuação docente em escolas exclusivamente destinadas à Educação
Especial, os integrantes da carreira do Magistério Municipal deverão comprovar sua
habilitação especifica nesta área, em nível de graduação ou especialização.

FOrna _D9

Proc. f..,P ..92(c)  1 O

Clarice.
RF. 10.869

Art. 12 As Jornadas de Trabalho dos integrantes da carreira do Magistério

010	 Municipal passam a ser as seguintes:

- professor de Educação Infantil: Jornada Básica de 30 (trinta) horas de
trabalho semanais;

11 - Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I e Professor de Ensino
Fundamental II e Médio: Jornada Básica do Docente, correspondendo 30 (trinta)

horas aula de trabalho semanais;

III - Gestor Educacional: Jornada Básica do Gestor Educacional, correspondendo a

40 (quarenta) horas de trabalho semanais.

§ 10 A Jornada Básica de 30 (trinta) horas de trabalho semanais, de que trata o

inciso I deste artigo, será cumprida exclusivamente nos Centros de Educação
Infantil.

§ 2° A sujeição à Jornada Básica do Gestor Educacional, de que trata o inciso III
deste artigo implica exclusão, por incompatibilidade, de vantagens decorrentes de

outras jornadas ou regimes especiais de trabalho, inclusive sob forma de
gratificação ou adicional, previstos em legislação especifica.

Art. 13 Observadas as condições previstas nesta lei, os docentes titulares de

cargos de Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I e Professor de
Ensino Fundamental II e médio, poderão ingressar nas seguintes Jornadas Especiais
de Trabalho:

I - Jornada Especial Integral de Formação;

II - Jornada Especial de Trabalho Excedente;

III - Jornada Especial de Horas Aula Excedentes;

IV - Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J.40.

1° A sujeição às Jornadas Especiais, de que trata o "caput" deste artigo implica

exclusão, por incompatibilidade, de vantagens decorrentes de outras jornadas ou

regimes especiais de trabalho, inclusive sob forma de gratificação ou adicional,

previstos em legislação especifica.

§ 2° O titular de cargo de Professor de Educação Infantil poderá ingressar nas

SEÇÃO IV

DAS JORNADAS DE TRABALHO

http://www.leismunicipais.com.br/cgi-local/showinglaw.pl 	 5/5/2008
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Folha
jornadas especiais de que tratam os incisos II e IV deste artigo. Pr0C.W~4;0.1

Art. 14 Observadas as condições previstas nesta lei, os docentes . ar ''e
cargos de Professor de Educação Infantil poderão ingressar na Jornada EsiáY e
Hora Trabalho Excedente, para regência de turmas, exclusivamente nos Centros de

Educação Infantil.

Parágrafo único - A hora de trabalho excedente de que trata este artigo terá a
mesma duração da hora de trabalho da respectiva jornada básica do professor.

Art. 15 AS Jornadas Básicas e Especiais de Trabalho do Docente correspondem:

I - Jornada Básica de 30 (trinta) horas de trabalho semanais: 25 (vinte e cinco)
horas em regência de turma e 5 (cinco) horas atividade semanais;

11	 Jornada Básica do Docente: 25 (vinte e cinco) horas aula e 5 (cinco) horas
atividade semanais, correspondendo a 180 (cento e oitenta) horas aula mensais;

III - Jornada Especial Integral de Formação: 25 (vinte e"cinco) horas aula e 15

(quinze) horas adicionais, correspondendo a 240 (duzentas e quarenta) horas aula

mensais;

IV - Jornada Especial de Trabalho Excedente e Jornada Especial de Horas Aula

Excedentes:

a) até o limite de 110 (cento e dez) horas aula mensais, quando o Professor
estiver submetido à Jornada Especial Integral de Formação;

b) até o limite de 170 (cento e setenta) horas aula mensais, quando o Professor

estiver submetido à Jornada Básica do Docente;

V - Jornada Especial de Trabalho Excedente para o titular de cargo de Professor de

Educação Infantil: até o limite de 30 (trinta) horas excedentes mensais;

VI - Jornada Especial de Hora Trabalho Excedente: até o limite de 30 (trinta)
horas excedentes mensais;

VII - Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais: quando no

exercício de cargo de provimento em comissão e prestação de serviços técnico-

educacionais.

§ 10 Ato do Secretário Municipal de Educação disciplinará o cumprimento da Jornada

Básica do Docente e da Jornada Especial Integral de Formação, quando o número de

aulas atribuídas ao docente não atingir as quantidades a que estiver legalmente

obrigado.

§ 2° A duração da hora aula será determinada por ato do Secretário municipal de

Educação, e terá seu valor revisto proporcionalmente, sempre que for alterada.

§ 3° A hora atividade, a hora adicional, a hora trabalho excedente e a hora aula

excedente do Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I e do Professor

de Ensino Fundamental II e Médio terão a mesma duração da hora aula da respectiva

Jornada Básica do docente.

§ 40 AS horas atividade que compõem a Jornada Básica de 30 (trinta) horas de

trabalho semanais do Professor de Educação Infantil destinam-se ao desenvolvimento

de atividades educacionais, trabalho coletivo com a equipe escolar, de formação

permanente e reuniões pedagógicas.

§ 50 A hora trabalho excedente prevista no inciso V deste artigo, terá a mesma

duração da hora da respectiva Jornada Básica de 30 (trinta) horas de trabalho

semanais do Professor de Educação Infantil.

http://www.leismunicipais.com.br/cgi-local/showinglaw.pl 	 5/5/2008



Clarice Crvri'",
- reuniões pedagógicas;

Lei Municipal Ordinária n° 14660/2007 de São Paulo - LEISMUNICIPAIS.com.br  Página 7 de 37

Art. 16 Compreende-se por hora atividade o tempo de que dispõe o docente para o
roinadesenvolvimento de atividades extra classe, dentre outras:
Proc. 1\P-- 

IpgII - preparação de aulas, pesquisas, seleção de material pedagógico e correÇao
avaliações.

g 1° Não são consideradas horas atividades aquelas destinadas a reforço,
recuperação de alunos e reposição de aulas.

§ 2° Das 5 (cinco) horas atividade que compõem a Jornada Básica do Docente, 3

(três) serão obrigatoriamente cumpridas na escola e 2 (duas) em local de livre
escolha.

Art. 17 compreende-se por horas adicionais o período de tempo de que dispõe o

docente em Jornada Especial Integral de Formação para o desenvolvimento de
atividades extra classe, dentre outras:

I - trabalho coletivo com a equipe escolar, inclusive o de formação permanente e

010	 reuniões pedagógicas;

II - preparação de aulas, pesquisas, seleção de material pedagógico, correção de
avaliações;

III - atividades com a comunidade e pais de alunos, exceto as de reforço,
recuperação de alunos e reposição de aulas.

Parágrafo único - O tempo destinado às horas adicionais será cumprido:

a) 11 (onze) horas aula semanais obrigatoriamente na escola;
b) 4 (quatro) horas aula semanais em local de livre escolha.

Art. 18 Compreende-se por horas excedentes:

a) as horas aula ministradas pelo professor além de sua carga horária regular,
quando relativas à Jornada Especial de Horas Aula Excedentes;
b) as horas de trabalho prestadas pelo professor em Projetos Especiais de Ação,
além de sua carga horária regular, quando relativas à Jornada Especial de Trabalho
Excedente.

Art. 19 Em regime de acúmulo de cargos, inclusive em outros entes federativos, o

Profissional de Educação não poderá exceder a carga horária de trabalho semanal de
70 (setenta) horas.

Parágrafo único - Anualmente, o Profissional de Educação deverá prestar declaração

de acúmulo de cargos, ou sempre que a sua situação profissional sofrer alterações,

inclusive as decorrentes de concurso de acesso previsto nesta lei.

SEÇÃO V

DA REMUNERAÇÃO DAS JORNADAS DE TRABALHO

Art. 20 Os padrões de vencimentos dos integrantes da Carreira do Magistério

Municipal, sujeitos às jornadas básicas e especiais, são os constantes do Anexo
II, Tabelas "A" a "E", integrante desta lei.

§ 1° Considera-se padrão de vencimentos, para os efeitos desta lei, o conjunto de
referência e grau.
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Folha 	
Proc. KP	 ;:b	 (

g 2° As faltas a que se refere o art. 92 da Lei n° 8,989, de 29--de.--u-0131

1979, para os docentes, observarão o regulamento para efeitos de fliWdh
apontamento.

g 3° Do regulamento a que se refere o 2° deste artigo deverá constar o número de
horas aula que corresponderá a uma falta dia.

Art. 21 A remuneração relativa às Jornadas Especiais de que tratam os arts. 13 e
14 desta lei, corresponderá ao número de horas aula ou horas trabalho excedentes
efetivamente realizadas, cujo valor unitário corresponde a:

•- Jornada Especial de Trabalho Excedente e de Hora Aula Excedente:

a) 1/180 (um cento e oitenta avos) do respectivo padrão de vencimentos do docente
em Jornada Básica;
b) 1/240 (um duzentos e quarenta avos) do respectivo padrão de vencimentos do
docente, quando submetido à Jornada Especial Integral de Formação;

11 - Jornada Especial de Hora Trabalho Excedente: 1/180 (um cento e oitenta avos)
do respectivo padrão de vencimentos da Jornada Básica do Professor de Educação
Infantil.

1° o pagamento das horas de trabalho excedentes e das horas aula excedentes far-
se-á mediante apontamento.

g 2° Na hipótese da efetiva prestação de horas trabalho excedentes e de horas aula
excedentes, a respectiva remuneração será devida na seguinte conformidade:

• - férias: média das horas trabalho e horas aula excedentes realizadas no ano
letivo anterior;

11 - sábados e domingos: a proporção do número de horas trabalho e horas aula
excedentes realizados na semana;

III - recessos escolares, feriados, pontos facultativos, afastamentos e licenças
remuneradas concedidas durante o ano letivo: o número de horas trabalho e horas
aula excedentes atribuídas;

IV - afastamentos e licenças remuneradas concedidas em período anterior à

atribuição de aulas: a média das horas trabalho e horas aula excedentes realizadas
no ano letivo anterior.

3° As remunerações relativas às Jornadas Especiais de Trabalho serão devidas se
e enquanto no efetivo exercício nessas jornadas, nas condições previstas nesta

lei, cessando o pagamento quando o profissional dela se desligar.

Art. 22 Para fins de descontos, o valor da hora aula, da hora atividade e da hora
adicional corresponderá aos seguintes percentuais:

• - Jornada Básica do Docente: 1/180 (um cento e oitenta avos) do respectivo
padrão de vencimentos do Profissional de Educação;

II - Jornada Especial Integral de Formação: 1/240 (um duzentos e quarenta avos) do
respectivo padrão de vencimentos do Profissional de Educação.

Parágrafo único - os descontos compreenderão os sábados, domingos, feriados,
pontos facultativos e recessos escolares, na forma da legislação em vigor.

Art. 23 A remuneração dos docentes, das horas aula prestadas em cada uma das

Jornadas Especiais Integral de Formação, de Hora Aula Excedente e de Trabalho

e;if
NAMOMnho
T•.8b9
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Excedente previstas no art. 13 desta lei, bem como da Hora Trabalho Excedente
prevista no art. 14, poderá ser -incluída na base de contribuição para o Regime
Próprio de Previdência social do Município de são Paulo - RPPS , instituída pela
Lei n° 13.97_3, de 12 de maio de 2005, por opção do servidor, na fornik ,do § 2 0 de

seu art. 10, observadas as demais regras estabelecidas no regulamentea nate;	 ,
io § 40 do mesmo art.	

Proc. N

§ 1° Na hipótese de que trata este artigo, a inclusão da parcela corre
,
Ykdéq
-,	 ..:...n

nos benefícios de aposentadoria e pensão dar-se-á na forma do § 30 do art. ','' a
Lei n° 13_._9_73, de 2005, e, na ocasião de sua fixação, o respectivo cálculo será
proporcional ao tempo mínimo de contribuição para a aposentadoria voluntária.

§ 2° A inclusão das parcelas relativas às horas aula nos benefícios de
aposentadoria e pensão na forma deste artigo fica incompatível com:

- a remuneração de outras jornadas ou regimes especiais de trabalho;

II - parcelas decorrentes do exercício de cargos em comissão;

iii- parcelas decorrentes do exercício de outros cargos efetivos da Carreira do
magistério municipal .

.§ 30 Será garantida a inclusão das vantagens pecuniárias previstas neste artigo
nos proventos e pensões se o docente aposentar-se no cargo de professor, sendo
vedada a sua transferência para outro cargo ou carreira dos quadros de pessoal do
Município.

§ 40 Nas hipóteses dos arts- 89 e § 3 0 do art. 91 desta lei não se aplica o
disposto neste artigo, se ndo obrigatória a incidência da contribuição
previdenciária.

SEÇÃO VI

DO INGRESSO E DESLIGAMENTO DAS 3 ORNADAS DE TRABALHO

Art. 24 o ingresso do docente na Jornada Especial Integral de Formação dar-u--
mediante opção anual, 	 desde	 que completado o número de horas aula que
obrigatoriamente compõem a referida jornada, na forma que dispuser
Secretário municipal de Educação.

§ 10 Em regime de acúmulo licito de cargos docentes no magistério municipal , o
P rofissional somente poderá optar pela Jornada Especial Integral de Formação
um dos cargos.

§ 2° Os docentes portadores de laudo de readaptação ficam impedidos de
na Jornada Especial Integral de Forrnação. 

	 ing

Art. 25 o ingresso na Jornada Especial de Hora Aula Excedente e na jor. 
a do
nada

Especial de Hora Trabalho Excedente 	 dar-se-á por atribuição, mediante anuêncl
p rofissional, na forma que dispuser ato do secretário municipal de EdUCaçãCh

R I O	 .	 •	 1	 Docentes:

- portadores de laudo de reaclaptaça0;

II - que, em regime de acúmulo 11 cito de cargos, inclusive em OU-Cru2

federativos, estejam submeti dos às seguintes jornadas:

Educação Infantil e Ensino Fundamenta l 	e de Professor de Ensino Fundamental 	 e
Professor dea) Especial Integral de Formação, ou equivalente, em se tratando de

a
r.nrvalho

1Y569
serl

Formação dar-se-á
horas aula que
dispuser ato doato do

por
MuniCipal, o
FOrmação por

ressarjngressar

§ I.° Não poderão ingressar na Jornada. Especial de Hora Aula Excedente 05

outros ervtes

hnp://www.leismunicipais.com .brkgi—loca.1/showinglaw.ol



Lei Municipal Ordinária n° 14660/2007 de São Paulo - LEISMUNICIPAIS.com .l?rogiágina 10  de 37 1
Proc. Nt_iit O / 0

Médio;	 Cia-	

_

iceL,	 -.3 ' .o
b) Jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais, ou equivalente, à(p.tf659

os casos.

§ 2° Na hipótese de acúmulo licito de cargos, inclusive em outros entes
federativos, considerar-se-á, para efeito da vedação prevista no inciso II do § 1°

deste artigo, as jornadas que excedam ao limite previsto no art. 19 desta lei.

Art. 26 O ingresso na Jornada Especial de Trabalho Excedente dar-se-á por

convocação do Diretor da Escola, para o desenvolvimento de Projeto Pedagógico,
após autorização do Supervisor Escolar e mediante a anuência do docente.

§ 1° Não poderão ingressar na Jornada Especial de Trabalho Excedente os docentes:

I - portadores de laudo de readaptação;

II - que, em regime de acúmulo licito de cargos, inclusive em outros entes

federativos, estejam submetidos às seguintes jornadas:

a) Especial Integral de Formação ou equivalente;

b) Jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais ou equivalente.

§ 2° Na hipótese de acúmulo licito, aplica-se o disposto no § 2° do art. 25 desta

lei.

Art. 27 O desligamento das Jornadas Especiais Integral de Formação e de 40

(quarenta) horas de trabalho semanais dar-se-á nas seguintes conformidades:

I - na hipótese da Jornada Especial Integral de Formação:

a) a pedido, anualmente, na forma disciplinada por ato do Secretário Municipal de

Educação;

b) nos afastamentos a que se referem os arts. 66 e 69 desta lei;

c) em razão de inclusão em outra jornada especial de trabalho;

d) afastamentos previstos nos arts. 47 a 50, 149 e 153 da Lei n° 8.989, de 1979;

II - na hipótese da Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais -

J.40: na cessação de designação ou exoneração de cargo em comissão, integrante da
estrutura da Secretaria Municipal da Educação, para a qual foi o Profissional,

quando docente, convocado.

§ 1° Ficam excetuados do disposto no inciso ii deste artigo, os afastamentos

previstos nos arts. 64, incisos I, II, III, IV, VI, VII, VIII, IX, X e 143 da Lei
n° 8.989, de 1979, bem como nas Leis n° 9.919, de 21 de junho de 1985 e n° 10.726,
de 8 de maio de 1989.

§ 2° Em regime de acúmulo, o desligamento da Jornada Especial Integral de Formação

e da Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J.40, dar-se-

á, obrigatoriamente, sempre que o limite previsto no art. 19 desta lei for
excedido.

CAPITULO IV

DA CARREIRA DE APOIO À EDUCAÇÃO

SEÇÃO I
DA CONFIGURAÇÃO DA CARREIRA

Art. 28 O Quadro de Apoio à Educação é composto pelas seguintes carreiras:

http://www.leismunicipais.com.br/cgi-local/showinglaw.pl 	 5/5/2008



Lei Municipal Ordinária n° 14660/2007 de São Paulo - LEISMUNICIPAIS.com.br  Página 11 1,e;

Proc. tv_____410- Auxiliar Técnico de Educação,

CIrjce 
RF.10.869

g 1° AS carreiras do Quadro de Apoio à Educação ficam configuradas em Classes
únicas compostas dos cargos constantes do Anexo I, Tabela "D", integrante desta
lei.

g 2° Todos os cargos situam-se inicialmente no Grau "A" da Classe única e a ela

retornam quando vagos.

30 Os integrantes das carreiras do Quadro de Apoio à Educação serão enquadrados

por evolução funcional nas referências constantes do Anexo IV, Tabela "A", na
forma prevista no art. 35, ambos desta lei.

g 4° Categoria é o elemento indicativo da posição do servidor na respectiva

Classe, segundo sua evolução funcional.

SEÇÃO II

DO PROVIMENTO DOS CARGOS

Art. 29 os requisitos para o provimento dos cargos das carreiras do Quadro de
Apoio à Educação são os constantes do Anexo 1, Tabela "D", integrante desta lei.

Art. 30 Os concursos de ingresso para os cargos das carreiras do Quadro de Apoio à

Educação serão realizados, obrigatoriamente, quando:

- o percentual dos cargos vagos atingir 5% (cinco por cento) do total de cargos

da classe;

II - não houver concursados excedentes de concurso anterior para a carreira com
prazo de validade em vigor.

SEÇÃO III

DA ÁREA DE ATUAÇÃO E DA JORNADA DE TRABALHO

Art. 31 Os integrantes da Carreira de Apoio à Educação atuarão nas seguintes
unidades da Secretaria municipal de Educação:

- Agente Escolar: exclusivamente nas unidades educacionais;

II - Auxiliar Técnico de Educação: nas unidades educacionais e nas unidades
regionais e centrais da Secretaria Municipal de Educação.

Art. 32 Os integrantes das Carreiras do Quadro de Apoio à Educação ficam sujeitos
à Jornada Básica de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais.

CAPITULO V

DO ESTÁGIO PROBATÓRIO

Art. 33 O estágio probatório corresponde ao período de 3 (três) anos de efetivo

exercício que se segue ao início de exercício do servidor no cargo de provimento

efetivo das carreiras do Quadro dos Profissionais de Educação.

g 1° O servidor em estágio probatório, para fins de aquisição de estabilidade,

•

II - Agente Escolar.II - Agente Escolar.
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será submetido à avaliação especial de desempenho, por comissão inst* . qída para IG
essa finalidade específica, de acordo com critérios a serem estab Wbos—cara,	Ni.:.	 rn

regulamento especifico, observadas, dentre outras, as seguintes condiçõ gge"' N/ 0 / 02

1 - avaliação do profissional de educação nos aspectos compatíveis com o eQt&e.	110
da função pública; 	 F F. 10.869

11 - definição dos níveis de responsabilidade de todos os profissionais de
educação que deverão atuar no processo de avaliação;

III - fixação dos prazos necessários para a avaliação e respectiva conclusão.

§ 2° Na hipótese de mudança para cargo de carreira diversa do mesmo quadro, em

razão de concurso público, durante o período a que se refere o "caput" deste

artigo, haverá nova avaliação, para efeito do cumprimento do estágio probatório,

reiniciando-se a contagem do período de estágio probatório de que trata o "caput".

§ 3° Durante o período de estágio probatório os servidores integrantes do Quadro
dos Profissionais de Educação permanecerão no Grau "A" da referência inicial das
respectivas carreiras.

§ 4° o servidor que após o cumprimento do estágio probatório não adquirir a
estabilidade será exonerado, na forma da legislação específica.

§ 5° Para os fins deste artigo considera-se efetivo exercício os afastamentos em
virtude de:

I - férias;

11 - casamento, até 8 (oito) dias;

III - luto, pelo falecimento do cônjuge, companheiro, pais, irmãos e filhos,
inclusive natimorto, até 8 (oito) dias;

IV - luto, pelo falecimento de padrasto, madrasta, sogros e cunhados, até 2 (dois)
dias;

v - faltas abonadas nos termos do parágrafo único do art. 92 da Lei n° 8.989, de
1979;

VI - exercício de cargo de provimento em comissão na Administração Direta, cuja
natureza das atividades esteja relacionada com as atribuições próprias do cargo
efetivo titularizado pelo servidor;

VII - (VETADO).

§ 6° Na hipótese de outros afastamentos considerados ou não de efetivo exercício,

não previstos no § 5° deste artigo, ocorrerá a suspensão da contagem do período de

efetivo exercício para fins de estágio probatório, que será retomada ao término do

afastamento, quando o servidor reassumir as atribuições do cargo efetivo.

Art. 34 o titular de cargo de Professor de Educação Infantil e de Professor de
Educação Infantil e Ensino Fundamental 1 que apresentar a habilitação profissional
específica para o magistério, correspondente a licenciatura plena, no período do

estágio probatório, poderá ser enquadrado na Categoria 3, na conformidade do art.
36 desta lei.

CAPITULO VI

DA EVOLUÇÃO FUNCIONAL E OUTROS ENQUADRAMENTOS
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SEÇÃO I
EVOLUÇÃO FUNCIONAL	

Proc. NIS-----Ad.0/ç) 

Clarice °soa
RF. 10.869

Art. 35 A Evolução Funcional dos integrantes do Quadro dos Profissionais de

Educação é a passagem de uma para outra referência de vencimentos imediatamente

superior e será disciplinada em regulamento, observados os seguintes critérios:

I - para os Docentes:

a) tempo de efetivo exercício na carreira, apurado na forma da legislação vigente

e respeitados os mínimos progressivos estabelecidos no Anexo IV, Tabela "A",
integrante desta lei;
b) títulos: considerados o Certificado de valoração Profissional, cursos de

graduação, pós-graduação, especialização, e os promovidos, reconhecidos ou

patrocinados pelo órgão técnico da Secretaria Municipal de Educação;
c) combinação dos critérios tempo e títulos;

II - para os Gestores Educacionais:

a) tempo de efetivo exercício na carreira, apurado na forma da legislação vigente

e respeitados os mínimos progressivos estabelecidos no Anexo IV, Tabela "A",
integrante desta lei;

b) títulos: considerados a Avaliação de Desempenho, cursos de graduação, pós-

graduação, especialização e os promovidos, reconhecidos ou patrocinados pelo órgão

técnico da Secretaria Municipal de Educação;

c) combinação dos critérios tempo e títulos;

III - integrantes das carreiras do Quadro de Apoio à Educação:

a) tempo de efetivo exercício na carreira, apurado na forma da legislação vigente

e respeitados os mínimos progressivos estabelecidos no Anexo IV, Tabela "A",
integrante desta lei;

b) avaliação de desempenho;

c) títulos e atividades.

§ 10 Os integrantes do Quadro dos Profissionais de Educação manterão, na evolução
funcional, o mesmo grau que detinham na situação anterior.

§ 2° A evolução funcional de que trata este artigo será feita mediante
enquadramento, a partir da obtenção das condições necessárias à passagem para a

referência imediatamente superior.

§ 3° A contagem de tempo prevista no parágrafo único do art. 17 da Lei n° 11.229,

de 1992, fica assegurada no primeiro enquadramento por evolução funcional na

carreira, para aqueles profissionais que até a data da publicação desta lei não se

beneficiaram dessa contagem.

§ 4° O Profissional de Educação não terá direito à evolução funcional enquanto não

cumprido o estágio probatório de que tratam os arts. 33 e 34 desta lei.

§ 5° Os enquadramentos decorrentes da Evolução Funcional serão efetuados na

referência imediatamente superior, de conformidade com o Anexo IV, Tabela "A",
integrante desta lei, observado o interstício de, no mínimo, 1 (um) ano na

referência, para novo enquadramento.

§ 6° Caberá ao Secretário Municipal de Educação autorizar os enquadramentos de que

trata este artigo.

§ 7° A competência de que trata o § 6° poderá ser delegada.
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SEÇÃO II
ENQUADRAMENTO POR HABILITAÇÃO

Art. 36 obtida a habilitação de grau superior, o Professor de Educação Infantil e

o Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental 1, ambos da categoria 1,
serão enquadrados na categoria 3, mantido o mesmo grau que detinham na situação

anterior.

Parágrafo único - o enquadramento de que trata este artigo será feito de forma

automática e surtirá efeitos a partir da data da apresentação, pelo docente, do
documento comprobatório da habilitação obtida.

SEÇÃO III
ENQUADRAMENTO DECORRENTE DE CONCURSO DE ACESSO

Art. 37 O enquadramento decorrente de nomeação em razão de concurso de acesso será
realizado automaticamente na referência correspondente ao critério tempo de

carreira, apurado por ocasião do último enquadramento ou, quando não ocorrer a
correspondência, na referência inferior mais próxima.

§ 1° Na hipótese do "caput" deste artigo, não se aplica o interstício previsto no

§ 5° do art. 35 desta lei.

§ 2° o enquadramento de que trata este artigo não acarretará nova contagem de
tempo ou concessão de nova evolução funcional.

§ 3° Efetuado o respectivo enquadramento em decorrência de nomeação por concurso

de acesso, se este resultar em referência igual àquela que o Profissional de
Educação possuía na situação anterior, será ele enquadrado na referência

imediatamente superior.

Art. 38 Para fins da Certificação de valoração Profissional a que se refere o

inciso 1, alínea "b", do art. 35 desta lei, serão considerados os resultados
alcançados pelo sistema de Avaliação Institucional, previsto no art. 40 desta lei..

§ 1° A secretaria municipal de Educação deverá promover as medidas necessárias

destinadas à melhoria profissional dos docentes cuja certificação apresente

índices insatisfatórios.

§ 2° O processo de Certificação a que se refere o "caput" deste artigo será anual
e deverá:

- apresentar todos os indicadores pelos quais os docentes serão valorados;

11 - garantir o devido processo legal.

Art. 39 A Avaliação de Desempenho a que se referem os incisos 11 e III, alínea
"b", do art. 35, desta lei, será feita na forma da Lei n° 13,748, de 16 de janeiro

de 2004 e contemplará, dentre outros, os seguintes critérios objetivos:

- índices de movimento de lotação e de permanência na unidade de exercício;

II - participação nos trabalhos coletivos e reuniões;

III - atualização e desenvolvimento profissional;

iv - resultados alcançados pelo Sistema de Avaliação Institucional, previsto no
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§ 1° o processo de avaliação de desempenho será anual e deverá dar publ-reLi.WadgyW

seus parâmetros, tendo em conta, inclusive, as atribuições própPirgsv''W
profissional abrangido, bem como garantir ao avaliado o devido processo legal,

observando-se, ainda, o disposto no Capítulo VII do Título 11 desta lei.

§ 2° A avaliação de desempenho de que trata este artigo será regulamentada em
decreto especifico.

CAPITULO VII
DO SISTEMA DE AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL DA EDUCAÇÃO MUNICIPAL

Art. 40 o sistema de Avaliação Institucional da Educação municipal tem por

objetivos alcançar a melhoria na qualidade de ensino, a valorização dos
Profissionais da Educação e maior eficiência institucional.

Parágrafo Único - Para os fins previstos nesta lei, considera-se Avaliação

Institucional o monitoramento sistemático e continuo da atuação das unidades da

Secretaria municipal de Educação.

Art. 41 Decreto do Executivo fixará os instrumentos pelos quais se dará o

monitoramento institucional, definindo os indicadores de resultados que deverão
considerar, entre outros aspectos:

- o alcance das metas e a realização das atividades e projetos, previamente
estabelecidos pela equipe da escola e aprovados pelas autoridades competentes em

âmbito regiónal e central da secretaria municipal de Educação;

11 - os fatores de desempenho da equipe, auto-atribuidos por consenso pela própria
equipe de trabalho;

III - os conceitos atribuídos pelos usuários à respectiva unidade.

§ 1° o regulamento a que se refere o "caput" deste artigo deverá considerar, na

avaliação, o contexto e o peso de fatores externos que influenciam nos resultados.

§ 2° os indicadores estabelecidos no regulamento a que se refere o "caput" deste

artigo deverão ser ponderados de acordo com sua relevância no conjunto e
organizados em escala própria e pontuada.

§ 3° Na apuração final dos resultados, cada escala de indicadores corresponderá a

uma parcela específica do total máximo de pontos da avaliação, conforme
estabelecer o regulamento.

Art. 42 os resultados obtidos pela avaliação de que trata este capitulo
constituirão fundamento para, dentre outros:

- a execução de programas de capacitação e requalificação profissional;

11 - a execução de programas de desenvolvimento organizacional;

III - a ampliação da autonomia de gestão e pedagógica das unidades escolares;

1v - a concessão da Gratificação por Desenvolvimento Educacional instituída pelas
Leis n° 13.273 e n° 13.274, ambas de 4 de janeiro de 2002 e legislação
subseqüente;

v - o estabelecimento de planos de gestão das políticas públicas e alocação dos
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Parágrafo único - A concessão da gratificação prevista no incisoCiitil_C6r-í

condicionada a participação do profissional na avaliação de que tra&r.ell
capítulo, exceto no caso do profissional afastado para cumprir mandato sindical.

Art. 43 os resultados da Avaliação Institucional da Educação Municipal serão
apurados anualmente, considerados os eventos ocorridos até o encerramento de cada

ano imediatamente anterior ao ano da apuração.

Parágrafo único - O ano de apuração definido no "caput" deste artigo inicia-se em

1° de janeiro e termina em 31 de dezembro de cada exercício.

Art. 44 o sistema de Avaliação Institucional de que trata este capítulo será

periodicamente atualizado, visando mantê-lo compatível com as políticas, as

práticas e as inovações da área da gestão institucional.

CAPITULO VIII
DA REMOÇÃO

Art. 45 Remoção é o deslocamento dos integrantes do Quadro dos Profissionais de

Educação de uma para outra unidade da Secretaria municipal de Educação.

Art. 46 05 Profissionais de Educação efetivos poderão remover-se de suas unidades
de lotação, por permuta ou por concurso, mediante requerimento.

Parágrafo único - AtO do Secretário Municipal de Educação disciplinará o concurso

Anual de Remoção e o processamento das permutas, sem prejuízo da continuidade do

processo de melhoria de qualidade nas respectivas unidades.

Art. 47 A remoção por permuta processar-se-á precedendo o início do ano letivo.

§ 1° Excepcionalmente, por motivo devidamente justificado, a remoção por permuta
poderá ocorrer no mês de julho, se não houver prejuízo para o andamento das

atividades escolares.

§ 2° Não poderá ser autorizada permuta ao profissional:

- que já tenha alcançado o tempo de serviço necessário à aposentadoria ou para

aquele a quem falte apenas 3 (três) anos para implementar as respectivas

condições;

II - que se encontre na condição de readaptado, com laudo temporário;
III - cuja unidade de lotação conte com profissional excedente na mesma área de
atuação.

3° Será tornada insubsistente a permuta do profissional que venha a se exonerar

no prazo de 3 (três) meses, contados da respectiva autorização.

Art. 48 o concurso de remoção deverá sempre preceder ao de ingresso e de acesso

para provimento dos cargos correspondentes.

Art. 49 AO Profissional de Educação, quando readaptado com laudo médico definitivo

e desde que observado o módulo a ser estabelecido em ato do Secretário Municipal

de Educação, fica assegurado o direito de permanecer em sua unidade de lotação,

prestando serviços compatíveis com sua capacidade física ou psíquica, devendo a

sua vaga ser incluída no concurso de remoção.
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Art. 50 o Profissional de Educação readaptado temporariamente, manterá sua lotação

37

durante o período de vigência do laudo. 	 Clarice Car"../
RF. 10.869

§ 1° Havendo renovação subseqüente de laudo temporário por período superior a 2

(dois) anos, contínuos ou interpolados, o Profissional de Educação readaptado

perderá sua lotação, aplicando-se-lhe o disposto no § 2° do art. 71 desta lei.

§ 2° o Profissional de Educação readaptado, temporária ou definitivamente, poderá

ter lotação e exercício, em unidades regionais e centrais da Secretaria municipal
de Educação, na forma do disposto em ato do secretário municipal de Educação,

mediante anuência expressa do servidor.

§ 3° Para os fins do § 1° deste artigo serão consideradas as renovações ocorridas

a partir da data da publicação desta lei.

CAPITULO IX
DOS DEVERES E DOS DIREITOS DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO

SEÇÃO I

010	
DOS DEVERES

Art. 51 Além dos deveres e proibições previstos nas normas estatutárias para os

demais servidores municipais, constituem deveres de todos os Profissionais da

Educação:

- conhecer e respeitar as leis;

11 - preservar os princípios, os ideais e fins da Educação Brasileira, no seu
desempenho profissional;

III - empenhar-se em prol do desenvolvimento do aluno, utilizando processos que
acompanhem o progresso cientifico da educação;

Iv - participar de todas as atividades educacionais que lhes forem atribuídas por
força das suas funções, dentro do seu horário de trabalho;

v - participar no estabelecimento das metas propostas por sua unidade em

decorrência do sistema de Avaliação Institucional da Educação municipal,

empenhando-se para a sua consecução;

VI - comparecer ao local de trabalho com assiduidade e pontualidade, executando
suas tarefas com eficiência, zelo e presteza;

VII - manter o espírito de cooperação e solidariedade com a equipe escolar e a
comunidade em geral;

VIII - incentivar a participação, o diálogo e a cooperação entre educandos, demais

educadores e a comunidade em geral, visando à construção de uma sociedade

democrática;

ix - promover o desenvolvimento do senso crítico e da consciência política do

educando, bem como prepará-lo para o exercício consciente da cidadania e para o

trabalho;

x - respeitar o aluno como sujeito do processo educativo e comprometer-se com a
eficiência de seu aprendizado;

XI - comunicar à chefia imediata as irregularidades de que tiver conhecimento, na
sua área de atuação, ou às autoridades superiores, no caso de omissão por parte da
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primeira;

xii - assegurar a efetivação dos direitos pertinentes à criança e aoCkaag'stli
;	 •

nos termos do Estatuto da Criança e do Adolescente, comunicando à fàEtoirqtt
competente os casos de que tenham conhecimento, envolvendo suspeita ou confirmação

de maus-tratos;

xiii - fornecer elementos para a permanente atualização de seus registros junto

aos órgãos da Administração;

xiv - considerar os princípios psicopedagógicos, a realidade socioeconômica da

clientela escolar, as diretrizes da Política Educacional na escola e utilização de

materiais, procedimentos didáticos e instrumentos de avaliação do processo ensino-

aprendizagem;

XV - acatar as decisões do Conselho de Escola, em conformidade com a legislação

vigente;

xvi - participar do processo de planejamento, execução e avaliação das atividades

escolares.

Art. 52 constituem faltas graves, além de outras previstas nas normas estatutárias

vigentes para os demais servidores municipais:

- impedir que o aluno participe das atividades escolares, em razão de qualquer

carência material;

II - discriminar o aluno por preconceitos ou distinções de qualquer espécie.

SEÇÃO II

DOS DIREITOS E VANTAGENS

Art. 53 Além dos previstos em outras normas estatutárias, constituem direitos dos

Profissionais de Educação:

- ter acesso a informações educacionais, bibliografia, material didático e

outros instrumentos, bem como contar com assessoria pedagógica, que auxilie e

estimule a melhoria de seu desempenho profissional e a ampliação de seus

conhecimentos;

11 - ter assegurada a oportunidade de freqüentar cursos de graduação, pós-
graduação, atualização e especialização profissional, na forma estabelecida em

regulamento;

III - dispor, no ambiente de trabalho, de instalações e materiais suficientes e
adequados, para que exerçam com eficiência suas funções;

iv - receber remuneração de acordo com o nível de habilitação, tempo de serviço e

regime de trabalho, na forma da lei;

V - ter assegurada a igualdade de tratamento no plano administrativo-pedagógico;

VI - participar, como integrante do conselho de Escola, dos estudos e deliberações

que afetem o processo educacional;

VII - participar do processo de planejamento, execução e avaliação das atividades

em sua unidade de trabalho;

vIII - ter liberdade de expressão, manifestação e organização, em todos os níveis,
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especialmente na unidade educacional;	 1,0
Clarice	 rva!ho.

1x - reunir-se na unidade de trabalho para tratar de assuntos de interORRIT.:..
categoria e da educação em geral, sem prejuízo das atividades escolares;

x - ter assegurada a igualdade de tratamento, sem preconceito de raça, cor,

religião, sexo ou qualquer outro tipo de discriminação no exercício de sua

profissão;

xi - participar do processo de Avaliação de Desempenho e de certificação de
valoração Profissional, de forma a que lhe seja garantido o devido processo legal;

xii - dispensa de ponto de 2 (dois) representantes sindicais de entidades

representativas do magistério municipal, por unidade de trabalho, uma vez a cada

bimestre;

xiii - ter assegurado o direito de afastamento para participar de congressos de

profissionais da educação, sem prejuízo de vencimentos e demais vantagens do
cargo, na forma estabelecida em regulamento;

XIV - ter assegurado o afastamento, com todos os direitos e vantagens do cargo,
quando investidos em mandato sindical em entidades representativas da Educação no
município de são Paulo, na forma da legislação vigente.

TÍTULO III
REMUNERAÇÃO PELO EXERCÍCIO DE-CARGOS EM COMISSÃO E PELO EXERCÍCIO TRANSITÓRIO DE
CARGOS EFETIVOS DO QUADRO DO MAGISTÉRIO MUNICIPAL

CAPÍTULO I
DA REMUNERAÇÃO DOS CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO

Art. 54 A remuneração devida aos Profissionais de Educação pelo exercício de

cargos de provimento em comissão, observará o disposto na legislação vigente.

especialmente na unidade educacional;

CAPÍTULO II
DAS SUBSTITUIÇÕES E DO EXERCÍCIO TRANSITÓRIO DE CARGOS DO QUADRO DO MAGISTÉRIO

110	 MUNICIPAL

Art. 55 Haverá substituição remunerada nos impedimentos legais e temporários dos
titulares dos cargos de Assistente Técnico de Educação 1, Assistente Técnico
Educacional, Assistente de Diretor de Escola, coordenador Pedagógico, Diretor de

Escola e Supervisor Escolar.

Parágrafo único - A substituição remunerada dependerá de ato do secretário

municipal de Educação, respeitado o provimento do cargo.

Art. 56 o titular de cargo efetivo estável da carreira do magistério municipal
poderá ser designado pelo Secretário municipal de Educação para exercer,

transitoriamente, cargos de que trata o art. 55 desta lei que se encontrem vagos e
para os quais não haja candidatos legalmente habilitados, desde que atenda aos

requisitos para seu exercício.

Art. 57 os profissionais efetivos que forem designados na forma estabelecida nos
arts. 55 e 56 desta lei, perceberão, a título de remuneração, a diferença entre a
respectiva referência de sua 3ornada Básica e a correspondente ao critério tempo

de serviço da classe dos Gestores Educacionais, estabelecida no Anexo IV, Tabela
"A" integrante desta lei, mantido o grau que possuírem e observadas as disposições
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do § 3° do art. 37, desta lei.
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§ 1° Para os Profissionais de Educação efetivos que ocupem os cargos de AssiRR

a 
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de Diretor de Escola, Assistente Técnico de Educação 1 e de Assistente Técnico
Educacional, a remuneração a ser tomada como base será a relativa à de Coordenador

Pedagógico, para os dois primeiros e Diretor de Escola, para o último.

§ 2° O Profissional de Educação que na atividade tiver assegurada a permanência de

gratificação de função e for nomeado ou designado para exercer os cargos em

comissão de que trata o art. 55 desta lei, deverá optar pela percepção de um
deles, vedada a percepção cumulativa dessas vantagens, ainda que referentes a

cargos diversos.

Art. 58 A remuneração de que trata o art. 57 desta lei implica exclusão, por

incompatibilidade, de:

- remuneração de jornadas ou regimes especiais de trabalho;

II - parcelas decorrentes do exercício de cargos em comissão de referência DA;

III - parcelas decorrentes do exercício de outros cargos efetivos da carreira do
Magistério municipal;

iv - gratificação de função, instituída pela Lei n° 10.430, de 29 de fevereiro de

1988 e legislação posterior.

TITULO IV
GRATIFICAÇÕES

CAPITULO I
DA GRATIFICAÇÃO POR DESENVOLVIMENTO EDUCACIONAL

Art. 59 0 valor da Gratificação por Desenvolvimento Educacional, instituída pelas
Leis n° 13.273 e n° 13.274, ambas de 4 de janeiro de 2002, e alterações

subseqüentes, a ser concedida aos servidores lotados e em exercício nas unidades
da secretaria municipal de Educação, será anualmente fixado pelo Executivo.

§ 1° O valor total da Gratificação por Desenvolvimento Educacional corresponderá,

no exercício de 2007, a R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais).

§ 2° A partir do exercício de 2008, o valor da Gratificação por Desenvolvimento

Educacional será fixado anualmente, mediante decreto, considerada a

disponibilidade orçamentária e financeira, e, observará, no mínimo, o valor

atribuído no exercício anterior, mantidas as demais regras vigentes para sua

concessão.

§ 3° A partir do exercício de 2008, o valor da Gratificação por Desenvolvimento
Educacional, a ser calculado e pago individualmente aos servidores, observará a

jornada a que estiver submetido o profissional no ano a que se refere a
gratificação, na seguinte proporcionalidade:

I - Jornada Básica do Professor: 50% (cinqüenta por cento) do valor da

gratificação;

II - Jornada Básica do Docente: 75% (setenta e cinco por cento) do valor da
gratificação;

III - Jornada Especial Integral de Formação, Jornada Básica de 30 horas de
trabalho semanais, Jornada Básica do Gestor Educacional, Jornada Especial de 40
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(quarenta) horas de trabalho semanais - J.40 e Jornada Básica de 40 (quarenta)

horas de trabalho semanais - 3B 40: 100% (cem por cento) do valor da gratificação.

Folha
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CAPITULO II

DA GRATIFICAÇÃO POR LOCAL DE TRABALHO

Proc. NI°---A
,

•IP
Clarice Ca. -I'.

RF. 10.869

§ 1° Para os efeitos deste artigo, serão consideradas as unidades que apresentam,

entre outros aspectos, histórico de:

I - dificuldade de lotação de profissionais;

II - baixo índice de desenvolvimento humano.

§ 2° Decreto do Executivo regulamentará a concessão da Gratificação por Local de

Trabalho, identificando as unidades que se enquadram nas hipóteses do § 1° deste

artigo.

Art. 61 A Gratificação por Local de Trabalho será mensal e corresponderá a 15%

(quinze por cento) da referência QPE-11-A, na Jornada Básica do Docente, constante

da Tabela "A" do Anexo II, integrante desta lei, sendo paga ao Profissional da
Educação que estiver no exercício real de suas funções na unidade.

Parágrafo único - É vedada a concessão da Gratificação por Local de Trabalho nas

hipóteses de afastamento do exercício do cargo na unidade, à exceção dos

impedimentos e afastamentos legais previstos nos arts. 64, I a IV, VI a x e 143 da
Lei n° 8.989, de 1979, bem como nas Leis n° 9.919, de 1985 e n° 10.726, de 1989.

Art. 62 A gratificação instituída pelo art. 60 não servirá de base de cálculo de

qualquer vantagem pecuniária, sendo incompatível com a Gratificação de Difícil

Acesso, instituída pela Lei Orgânica do Município, podendo ser incluída por opção
do servidor na base de cálculo da contribuição previdenciária prevista na Lei n°

13,973, de 2005.

CAPíTULO III

DA GRATIFICAÇÃO POR SERVIÇO NOTURNO

Art. 63 Pelo serviço noturno prestado das 19:00 (dezenove) às 23:00 (vinte e três)

horas, os Profissionais de Educação em exercício nas unidades educacionais, terão
o valor da respectiva hora aula ou hora trabalho, acrescida de 30% (trinta por

cento).

§ 10 NOS horários mistos, assim considerados os que abrangem períodos diurnos e

noturnos, somente as horas prestadas em período noturno serão remuneradas com o

acréscimo de que trata o "caput" deste artigo.

§ 2° AS frações de tempo iguais ou superiores a 30 (trinta) minutos serão

arredondadas para uma hora.

Art. 64 A remuneração relativa ao serviço noturno será devida proporcionalmente

nos descansos semanais, feriados, dias de ponto facultativo, férias, recesso

escolar e demais licenças e afastamentos remunerados.

Art. 65 O acréscimo relativo ao serviço noturno em hipótese alguma se incorporará
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à remuneração do Profissional de Educação e não constituirá base de cálculo
contribuição previdenciária prevista na Lei n° 13.973, de 2005.

n

Proc. N°__
TITULO V

AFASTAMENTOS
Clarice Cit.INta.J.

RF. 10.869

Art. 66 Os titulares efetivos de cargos da Carreira do magistério municipal

poderão ser afastados do exercício de seus cargos, por autorização do Prefeito,
exclusivamente para:

- exercer cargos em comissão em unidades da secretaria municipal de Educação;

11 - substituir ou exercer transitoriamente cargos da carreira do magistério
Municipal em unidades da Secretaria municipal de Educação;

III - ministrar aulas em entidades conveniadas com a Prefeitura do Município de

são Paulo;

IN] - titularizar, em regime de acúmulo remunerado lícito de cargos, um cargo em

comissão, ou ainda, exercer em substituição, transitoriamente, cargo vago da
carreira, desde que comprovada a incompatibilidade de horário ou ultrapassado o

limite a que se refere o art. 19 desta lei;

v - exercer, nos termos do § 1° do art. 45 da Lei n° 8.989, de 1979, atividades de

magistério em quaisquer dos Poderes Judiciário, Legislativo, Executivo, fundações
públicas, autarquias e entidades estatais, de âmbito Federal, Estadual, Distrital

ou municipal;

VI - exercer, nos termos do § 1° do art. 45 da Lei n° 8.989, de 1979, cargos em
comissão em quaisquer dos Poderes Judiciário, Legislativo, Executivo, fundações

públicas, autarquias e entidades estatais, de âmbito Federal, Estadual, Distrital

ou municipal;

vii - exercer mandato de dirigente sindical, nos termos do disposto no inciso )(IN./

do art. 53 desta lei;

viii - exercer atividades de magistério em órgãos da Administração Pública, direta

110	 ou indireta, do município de São Paulo;

IX - prestar serviços técnico-educacionais em unidades da Secretaria municipal de
Educação, para:

a) exercer cargos em comissão em regime de acúmulo remunerado e lícito de cargos;

b) atender a situação de caráter excepcional, devidamente justificadas e acolhidas

pelo secretário municipal de Educação.

Parágrafo único - Os afastamentos dos Profissionais de Educação, concedidos sem
prejuízo de vencimentos, para prestação de serviços à Administração Direta,

Indireta ou Fundacional, da união, dos Estados, do Distrito Federal e de outros

municípios, serão autorizados exclusivamente mediante o reembolso pelo órgão

cessionário.

Art. 67 Os titulares de cargos efetivos das carreiras do Quadro de Apoio à

Educação poderão ser afastados de seus cargos, por autorização do Prefeito,

exclusivamente para:

- exercer cargos em comissão em unidades da secretaria municipal de Educação;

II - exercer mandato de dirigente sindical, nos termos do disposto no inciso XIV

•
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Art. 68 OS Profissionais de Educação poderão também se afastar do exerneleloden

seus cargos, nas hipóteses dos arts. 46 a 50, 64, incisos I a IV, vi a x; 138 e
150, da Lei n° 8.989, de 1979, bem como das Leis n° 9.919, de 1985 e n° 10.726, de

1989.

Art. 69 os Profissionais de Educação integrantes das Carreiras do magistério
municipal e de Apoio à Educação poderão ser afastados do exercício dos respectivos
cargos, a critério da Administração, com ou sem prejuízo de vencimentos, para

freqüentar cursos de graduação, pós-graduação ou especialização, na forma do

regulamento.

Parágrafo único - Dentre outras, deverão constar do regulamento a que se refere o
"caput" deste artigo, as seguintes condições:

- número de afastamentos permitidos em cada área de atuação anualmente;

II - tempo mínimo na respectiva carreira;

III - que os cursos sejam ministrados por estabelecimentos que possuam em seus
quadros, em cada área, professores titulares concursados;

Iv - compromisso de permanência no serviço público municipal, quando o afastamento
exceder a 90 (noventa) dias, pelos seguintes prazos:

a) de 1 (um) ano, quando exceder a 90 (noventa) dias e não ultrapassar 6 (seis)

meses;

b) de 2 (dois) anos, quando exceder a 6 (seis) meses e não ultrapassar 1 (um) ano;

c) de 4 (quatro) anos, quando exceder a 1 (um) ano.

Art. 70 os afastamentos previstos nos incisos IV e VI do art. 66 desta lei, bem
como nos termos do § 10 do art. 45 da Lei n° 8.989, de 1979, serão concedidos com
prejuízo de vencimentos, direitos e demais vantagens do cargo.

Art. 71 OS Profissionais de Educação que forem afastados para exercício em órgãos
ou entidades de outros entes federativos, bem assim para outras unidades não

integrantes da Secretaria Municipal de Educação, com ou sem prejuízo de

vencimentos, perderão a lotação na unidade educacional.

Parágrafo único - Excluem-se das disposições do "caput" deste artigo os

afastamentos para exercício de mandato de dirigente sindical nas entidades
representativas dos servidores do magistério Municipal, e para Câmara Municipal de

São Paulo.

Art. 72 Os afastamentos dos Profissionais de Educação deverão observar, quando for

o caso, as disposições relativas à Lei n° 13.973, de 2005 e seu regulamento.

Art. 73 o afastamento a que se refere o art. 45, § 1°, da Lei n° 8.989, de 29 de

outubro de 1979, somente será concedido ao Profissional de Educação integrante da

carreira do magistério municipal, com prejuízo de vencimento, exceto quando se

tratar de afastamento para exercício junto à Câmara Municipal de São Paulo.

Parágrafo único - Fica vedada a concessão do afastamento a que se refere este

art., aos Profissionais de Educação, docentes, não integrantes da carreira do

Magistério Municipal, bem como os titulares dos cargos de Inspetor de Alunos,
Auxiliar de secretaria, Auxiliar Administrativo de Ensino e Secretário de Escola.

Art. 74 Fica estabelecido o percentual máximo de 0,5% (meio por cento) do número

de Profissionais de Educação que poderão ser afastados nas hipóteses dos incisos V
e VI do art. 66, desta lei.

do art. 53 desta lei.
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Parágrafo único - Serão considerados os cargos ou funções em situação de acúmulo

para fim de fixação do número de profissionais afastados. 	 Fala
Proc. ln-17--

TITULO VI

DAS DISPOSIÇÕES ESPECIFICAS PARA OS ATUAIS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO

Art. 75 AOS docentes estáveis aplicam-se as disposições contidas nos arts. 12 a

23; arts. 60 a 62; arts. 63 a 65; art. 66, incisos I, III, V e VII, todos desta

lei.

Parágrafo único - Na hipótese dos incisos V e VI do art. 66, os afastamentos sem
prejuízo de vencimentos somente serão autorizados mediante o reembolso pelo órgão

cessionário, nos termos da legislação vigente.

Art. 76 AOS docentes não estáveis, não integrantes da Carreira do Magistério

municipal aplicam-se as disposições contidas nos arts. 12 a 23; arts. 60 a 62;

arts. 63 a 65, art. 66, inciso VII, todos desta lei.

Art. 77 Os atuais ocupantes dos cargos de Professor Adjunto, da classe 1 da

carreira do magistério municipal deverão, no prazo de 90 (noventa) dias a contar

da publicação desta lei, manifestar-se, expressamente, pela manutenção do cargo de

Professor Adjunto, nas condições da legislação até então vigente para esse cargo.

Parágrafo único - AOS docentes que optarem na forma deste artigo, fica assegurado

o direito de permanecerem na situação em que ora se encontram, inclusive no que

diz respeito à jornada de trabalho, vedado seu ingresso nas novas jornadas

instituídas por esta lei.

Art. 78 OS titulares de cargos de Professor Adjunto que não realizarem a opção a

que se refere o art. 77 desta lei, serão lotados em unidades educacionais da

respectiva Coordenadoria de Educação de origem, a título precário, até o primeiro

concurso de remoção.

Parágrafo único - NO primeiro concurso de remoção, a pontuação dos docentes

referidos neste artigo, será feita na forma que dispuser o regulamento,

respeitados os direitos dos atuais titulares de cargo de Professor Titular.

Art. 79 Os titulares de cargos das atuais Classes I e II da Carreira do Magistério

Municipal deverão, no prazo de 90 (noventa) dias, contados da data da publicação

desta lei, manifestar-se expressamente pelo não ingresso na Jornada Básica do

Docente instituída no art. 12 desta lei.

§ 1° Os profissionais docentes que se manifestarem nos termos do "caput" ficam

sujeitos à Jornada Básica do Professor de 20 (vinte) horas aula, correspondente a

18 (dezoito) horas aula e 2 (duas) horas atividade semanais, perfazendo 120 (cento

e vinte) horas aula mensais.

§ 2° Das 2 (duas) horas atividade que compõem a jornada de que trata este artigo,

1 (uma) hora semanal será cumprida obrigatoriamente na própria escola, e 1 (uma)

semanal em local livre.

§ 3° Para fins de descontos, o valor da hora aula e da hora atividade

corresponderá a 1/120 (um cento e vinte avos) do respectivo padrão de vencimentos

do Profissional de Educação docente.

§ 4° AoS docentes a que se refere o § 1° deste artigo aplica-se a Escala de

Padrões de Vencimentos constante do Anexo II, Tabela "E", integrante desta lei.
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§ 5° Fica vedado o ingresso dos profissionais docentes que se Manfféstarem nos oCII.

termos do "caput" deste artigo em qualquer uma das jornadas Jnd_11.42
art. 13 desta lei.

Ciarice
Art. 80 Aos profissionais que se encontrarem afastados por motivos eRF.dtRitga.

férias e outros, exceto no caso de licença para tratar de interesse particular, os
prazos consignados nos arts. 77, 79, 87 e § 30 do art. 107, serão computados a
partir da data em que voltarem ao serviço.

Art. 81 As manifestações de que tratam os arts. 77, 79, 87 e 107 serão

provisórias, durante o prazo de 90 (noventa) dias a contar da data da entrada em

vigor desta lei, findo o qual adquirirá caráter irretratável, se não houver a

expressa manifestação contrária.

Art. 82 os Profissionais de Educação manterão, na nova situação decorrente desta
lei, as mesmas referências e graus de vencimentos que possuírem na data de sua

publicação.

Art. 83 os atuais titulares de cargos de Professor de Desenvolvimento Infantil

poderão optar expressamente, uma única vez, pela transformação do cargo que
titularizam em cargo de Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental 1,

desde que existam cargos vagos nessa Classe, hipótese em que os cargos vagos, em
igual número, serão transformados em cargos de Professor de Educação Infantil.

1° A opção de que trata este artigo precederá o primeiro concurso público que
vier a se realizar, a partir da publicação desta lei.

2° A efetiva transformação dos cargos dos optantes ocorrerá no momento da posse
dos candidatos nomeados para os cargos de professor de Educação Infantil.

§ 30 A opção de que trata este artigo e a respectiva transformação serão

regulamentadas por decreto.

Art. 84 Os cargos de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil do Quadro dos

Profissionais da Promoção Social, bem como os de Diretor de Equipamento Social

titularizados por servidores lotados nos Centros de Educação Infantil da rede
direta que foram transferidos da Secretaria municipal de Assistência e

Desenvolvimento Social para a Secretaria Municipal da Educação, serão
transformados, nos termos da Lei n° 13.574, de 2003, em cargos de Professor de

Educação Infantil e Diretor de Escola, respectivamente, à medida que seus

titulares comprovarem possuir a habilitação exigida e o preenchimento das

exigências específicas para o provimento desses cargos.

§ 1° Aos titulares dos cargos mencionados neste artigo que não preencham os

requisitos necessários, fica assegurada, até 31 de dezembro de 2011, a

transformação de que trata o "caput", na medida em que preencherem os requisitos

exigidos.

2° Após o prazo estabelecido no 	 1° deste artigo, se não apresentada a

habilitação exigida:

I - os servidores que titularizam cargos de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil

deverão permanecer nos Centros de Educação Infantil exercendo as atribuições

inerentes aos cargos que ocupam;

II - os servidores que titularizam cargos de Diretor de Equipamento Social serão

aproveitados em outros órgãos da Administração, observado o disposto no art. 26 da

Lei n° 11.633, de 31 de agosto de 1994.

§ 3° serão transformados em cargos da carreira do Magistério Municipal, a medida

em que vagarem, os cargos titularizados pelos servidores de que trata o 	 2°.
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§ 5° (VETADO)	 40.
Caric '

Art. 85 os docentes integrantes das atuais Classes 1 e II, que não gságils.
licenciatura plena, manterão na nova situação a Categoria 2, correspondente à

habilitação para o magistério em licenciatura de curta duração, e serão

enquadrados como Professor de Educação Infantil ou Professor de Educação Infantil

e Ensino Fundamental I, observado, respectivamente, os cargos que atualmente
titularizam, mantida a atual referência de vencimento.

§ 10 os enquadramentos decorrentes de evolução funcional dos docentes de que trata
este artigo, enquanto permanecerem na Categoria 2, serão efetuados na conformidade

do Anexo IV, Tabela "B", integrante desta lei.

§ 2° O docente que apresentar a habilitação correspondente à licenciatura plena

será enquadrado na Categoria 3, aplicando-se-lhe o disposto no art. 36 desta lei.

Art. 86 Para os atuais Profissionais de Educação não optantes pelos padrões de
vencimentos instituídos para o Quadro dos Profissionais de Educação, o

enquadramento na nova carreira instituída por esta lei fica condicionado à

realização de opção nos termos da Lei n° 11.434, de 1994, e legislação

subseqüente.

10 A opção de que trata o "caput" deverá ser realizada no prazo de 90 (noventa)

dias da data de publicação desta lei.

§ 2° Os Profissionais de Educação de que trata este artigo que não realizarem a

opção no prazo previsto no § 1°, permanecerão na situação em que ora se encontram,
ficando assegurado o direito de perceberem seus vencimentos de acordo com a

legislação vigente para o Quadro Geral de Pessoal e de acordo com a Lei n° 11,229_,
de 1992, para o Quadro do magistério municipal, devidamente reajustados de

conformidade com as normas em vigor, mantido o respectivo padrão de vencimentos.

Art. 87 AS designações para o exercício das atividades de Auxiliar de Direção

serão automaticamente cessadas na medida em que forem providos e lotados, nas
respectivas unidades educacional, os cargos de Auxiliar Técnico de Educação, de

que trata o Anexo III, Tabela "D", integrante desta lei, conforme disposto na
alínea "g" do inciso I do art. 96 desta lei.

Art. 88 AS convocações de docentes para a Jornada Especial de 40 (quarenta) horas,

em decorrência da prestação de serviços técnico-educacionais em unidades da

Secretaria Municipal de Educação, ficam cessadas na mesma quantidade e na medida

em que:

• - forem providos os cargos em comissão de Assistente Técnico de Educação 1,
previstos no Anexo I, Tabela "A", integrante desta lei;

11 forem providos nas respectivas unidades os cargos efetivos de Auxiliar
Técnico de Educação de que trata o Anexo I, Tabela "D", integrante desta lei,
conforme disposto na alínea "g" do inciso I do art. 96 desta lei.

Parágrafo único - Para os fins da cessação das convocações de que trata o "caput"

ficam fixados, a partir da data da publicação desta lei, os seguintes prazos:

•- 2 (dois) anos, para o provimento do total de cargos a que se refere o inciso
II do "caput" deste artigo;

§ 4 0 Na medida em que se operarem as transformações previstas neste artigo, a
quantidade de cargos transformados será acrescida ao número de cargos respectivos

do Anexo 1, Tabela "B", integrante desta lei. 	 Fi..);ha

Proc. NP_Proc.	 de
§ 5° (VETADO)

arvaarvaitto
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Folha
GPnn..NO á '711 - 90 (noventa) dias, para as nomeações previstas no inciso 	 do caput aestv

artigo.
Clarice

RIF. 10.C69
Art. 89 Ficam assegurados, para fins de aposentadoria e pensão, os direitos de
incorporação da parcela relativa à Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de
trabalho semanais, prevista na Lei n° 11.434, de 1993, em decorrência de
convocação do docente para a prestação de serviços técnicos-educacionais em

unidades da Secretaria municipal de Educação, implementados até 10 de agosto de

2005, observadas as incompatibilidades previstas por esta lei e legislação de

regência anterior, vedada a transferência para outros cargos ou carreiras dos
quadros de pessoal do município.

§ 10 Na hipótese dos servidores de que trata o "caput" deste artigo passarem a
perceber, na atividade, na forma da lei, a remuneração correspondente ao benefício

incorporado somente para fins de aposentadoria, incidirá, obrigatoriamente, a

contribuição social de que trata a Lei n° 13.973, de 2005, sobre a referida

vantagem, enquanto perdurar a situação que enseja seu pagamento.

§ 2° Fixados os proventos ou as pensões, os benefícios incorporados na forma do

disposto no "caput" integrarão a base de incidência da contribuição social ao
Regime Próprio de Previdência Social do município - RPPS.

Art. 90 AO servidor que não se enquadre na situação prevista no art. 89 desta lei
e que tenha optado por incluir na base de contribuição as parcelas relativas à

Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - 7.40, na forma do §
2° do art. 1° da Lei n° 13.973, de 2005, a partir de 11 de agosto de 2005, até a
sua cessação, em decorrência de convocação do docente para a prestação de serviços

técnicos-educacionais em unidades da secretaria municipal de Educação; fica
assegurada a inclusão dessas parcelas no cálculo dos respectivos proventos ou
pensões, observado o disposto no § 1° do art. 23 desta lei, no que se refere à sua
fixação e respectivo cálculo, bem como as incompatibilidades previstas nesta lei e
legislação de regência anterior.

§ 1° para fins de fixação da parcela de que trata este artigo, poderão ser

computados, a critério do docente, os valores utilizados como base para a

contribuição recolhida ao Instituto de Previdência municipal de São Paulo - IPREM,
na forma da Lei n° 10.828, de 4 de janeiro de 1990, e legislação anterior, para a
mesma jornada especial prevista na Lei n° 11.434, de 1993.

§ 2° No cálculo para fixação da parcela de que trata este artigo deverão ser
observadas as regras estabelecidas no regulamento a que alude o § 4° do art. 1° da

Lei n° 13.973, de 2005.

Art. 91 Para os efeitos da fixação das aposentadorias e pensões, na forma do art.

23 desta lei, poderão ser computados, a critério do docente, as horas aula
prestadas nas jornadas especiais previstas na Lei n° 11.434, de 1993, durante o
período compreendido entre a publicação da Lei n° 13.973, de 2005 e a desta lei.

§ I° A critério do docente, poderão ser computadas, para o fim estabelecido no

"caput" deste artigo, as horas aula prestadas nas jornadas especiais previstas na

Lei n° 11.434, de 1993, incorporadas na forma da lei até 11 de agosto de 2005 para

efeito de aposentadoria e pensão, hipótese em que a parcela referente à

incorporação será absorvida na parcela correspondente às novas jornadas,
implicando sua exclusão, por incompatibilidade, na composição dos proventos ou
pensões.

§ 2° NO cálculo para fixação da parcela de que trata este artigo, deverão ser

observadas as regras estabelecidas no regulamento a que alude o § 40 do art. 1° da
Lei n° 13.973, de 2005.

§ 3° AOS docentes que não computarem as horas aula incorporadas na forma do § 1°
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Fca 	 .

deste artigo, ficam assegurados, para fins de aposentadoria e pensão, os direi os.

dessa incorporação implementada até 10 de agosto de 2005, observe'inDEMB"41 iho
incompatibilidades e vedações previstas nesta lei e na legislação de regerrcin869
anterior, observado o disposto no § 5° deste artigo.

§ 4° Na hipótese do § 3°, sobre a remuneração estabelecida por esta lei para as
horas aula correspondentes às incorporadas, que venha a ser percebida a partir de

sua publicação, incidirá, obrigatoriamente a contribuição social de que trata a

Lei n° 13.973, de 2005, enquanto perdurar a situação que enseja seu pagamento.

§ 5° A incorporação da Jornada Ampliada Especial é incompatível com o padrão de
vencimentos dos docentes que ingressarem na Jornada Básica do Docente na forma

prevista nesta lei.

Art. 92 Para os efeitos do art. 91 desta lei, fica considerado como Jornada

Especial Integral de Formação o período de trabalho efetivo correspondente à

Jornada Especial de Tempo Integral.

Art. 93 Para fins de aposentadoria e pensão são incompatíveis entre si:

•- a parcela incorporada na conformidade do disposto no art. 89 desta lei;

11 - a parcela correspondente à Jornada Especial de 40 horas - J.40 incluída na
base de contribuição previdenciária por opção do servidor, na conformidade do

disposto no art. 90 desta lei;

III - a parcela incorporada na conformidade do disposto no § 3° do art. 91 desta
lei;

iv - a parcela correspondente às horas aula incluídas na base de contribuição

previdenciária por opção do servidor, na conformidade do disposto no "caput" e §
1° do art. 91 desta lei;

3 - a parcela correspondente às horas aula incluídas na base de contribuição

previdenciária por opção do servidor, na conformidade do disposto no art. 23 desta

lei;

VI - a remuneração dos cargos de provimento em comissão;

vii - parcelas decorrentes do exercício de outros cargos efetivos da carreira do
magistério municipal;

VIII - vantagens decorrentes de outras jornadas ou regimes especiais de trabalho.

Art. 94 os proventos, as pensões e os legados aos quais se aplica a garantia

constitucional da paridade serão fixados de acordo com as novas situações

determinadas por esta lei, levando-se em consideração as alterações sofridas pelo

cargo ou função em que se deu a aposentadoria ou a pensão, de acordo com o Anexo

TíTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 95 A Secretaria municipal de Educação ampliará, progressivamente, o grau de

autonomia das unidades educacionais, especialmente nos seguintes aspectos:

•- orientação e desenvolvimento do processo pedagógico;

II - gestão de seus recursos humanos, em especial atribuição de aulas e indicação
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para o exercício de cargos em comissão e funções aos Profissionais de Educação

lotados e em exercício na respectiva unidade educacional;	 FOihn 325
-.	 Proc. í-F---D.:S°7

aarice
Parágrafo único - A progressão da autonomia a que se refere o "caput" deste Rnigg.869
será disciplinada em ato do Secretário Municipal de Educação e considerará,

obrigatoriamente, os resultados obtidos anualmente pela unidade educacional, na
Avaliação Institucional da Educação municipal, instituída nos arts. 40 a 44 desta

lei.

III - aquisição e manutenção de equipamentos, mobiliários e materiais.

Art. 96 As unidades da secretaria Municipal de Educação terão Quadro de Lotação de
Servidores fixado em ato do secretário municipal de Educação, observados, para as

unidades educacionais, os seguintes critérios:

I - para os cargos do Quadro dos Profissionais de Educação:

a) Supervisor Escolar: número de unidades educacionais da Diretoria Regional de

Educação;

b) Diretor de Escola: a unidade educacional;

c) coordenador Pedagógico: número de classes da unidade educacional;

d) Professor de Ensino Fundamental II e Médio: número de blocos de aula no Ensino
Fundamental II e Ensino Médio;
e) Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I: número de classes na
Educação Infantil e no Ensino Fundamental I;
f) Professor de Educação Infantil: número de turmas na Educação Infantil;

g) Auxiliar Técnico de Educação: número de classes da unidade educacional;

h) Agente Escolar: número de classes da unidade educacional;

II - para os cargos em comissão:

a) Assistente de Diretor de Escola: número de classes da unidade educacional;

b) Secretário de Escola: a unidade escolar de ensino fundamental e médio.

§ 10 AS atribuições referidas no § 4° do art. 11 desta lei, observarão o número de

classes, combinado com o de turnos de funcionamento.

§ 20 o ato a que se refere o "caput" deste artigo será expedido no prazo de 60
(sessenta) dias da promulgação desta lei.

Art. 97 Fica caracterizada a excedência de lotação de docentes, na respectiva

unidade educacional, quando houver alteração no Quadro de Lotação desses cargos

nas seguintes hipóteses:

- redução do número de classes, blocos de aula ou turmas no início do período
letivo;

II - inexistência de vaga oferecida em concurso de remoção ou ingresso, por falha
administrativa.

Art. 98 O docente considerado excedente, na forma do disposto no art. 97, poderá

permanecer em exercício na respectiva unidade educacional de lotação, desde que:

I - assuma atribuições relativas a mesma área de atuação ou atuação diversa, para
a qual seja habilitado;

II - for expressamente autorizado, mediante proposta da Direção da Escola.

§ 1° Na hipótese do inciso II deste artigo, a permanência do docente excedente
será objeto de análise e parecer da respectiva Diretoria Regional de Educação,

previamente à decisão do Secretário Municipal de Educação.
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§ 2° A competência de que trata o § 1° poderá ser delegada. 
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Art. 99 o docente excedente será inscrito de ofício em concurso de remoção,
garantida prioridade na escolha.

Art. 100 A valorização dos Profissionais de Educação, a que se refere o art. 40
desta lei, será assegurada mediante:

•- formação permanente e sistemática;

11 - condições dignas de trabalho;

III - progressão na carreira;

iv - piso salarial profissional;

3 - garantia de proteção da remuneração, em especial contra os efeitos
inflacionários;

VI - exercício do direito à livre negociação entre as partes;

vil - direito de greve.

§ 1° o piso salarial profissional, a que se refere o inciso n/ deste artigo, será

fixado anualmente, no mês de maio, em negociação coletiva, que será submetida à

aprovação da Câmara municipal.

§ 2° o piso salarial profissional será reajustado de acordo com a legislação que
rege os reajustes salariais dos servidores municipais.

Art. 101 Para fins de fixação dos parâmetros e critérios previstos para a contagem

de tempo de serviço, titulação da evolução funcional, sistema de Avaliação
Institucional da Educação municipal, processo de Avaliação do Estágio Probatório e

concursos de acesso, serão ouvidas as entidades representativas das carreiras e
respectivas classes do Quadro dos Profissionais de Educação.

Art. 102 Fica o Executivo autorizado a aproveitar, para provimento dos cargos de

que trata esta lei, os candidatos excedentes aprovados nos concursos públicos

realizados anteriormente à sua publicação, cujo prazo de validade esteja em
vigência.

Parágrafo único - o aproveitamento a que se refere este art. dar-se-á
obrigatoriamente no cargo transformado, de acordo com o Anexo III integrante desta
lei.

Art. 103 Fica vedado o exercício de cargos de Diretor de Escola e coordenador

Pedagógico, bem como do cargo em comissão de Assistente de Diretor de Escola, em

acúmulo com cargo ou função docente, na mesma unidade educacional.

Art. 104 A secretaria municipal de Educação desenvolverá, em parceria com a

Secretaria municipal de Gestão, programas de formação dirigidos aos Profissionais

de Educação que possibilite a atuação compatível com sua capacidade laborativa.

Art. 105 o sistema de Avaliação Institucional, de que tratam os arts. 40 a 44

desta lei, produzirá efeitos a partir do ano-base de 2008, exercício de 2009.

Art. 106 AS férias dos docentes que, em janeiro de cada ano, não tenham completado

o período aquisitivo previsto no § 3° do art. 132 da Lei n° 8.989, de 1979, serão
antecipadas.
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§ 2° AS férias antecipadas serão compensadas quando o docente imp1emt4.--9
período aquisitivo.

§ 3 0 Na hipótese de desligamento do serviço público anteriormente à implementação
do período aquisitivo, os valores relativos às férias antecipadas, inclusive o

valor do terço adiantado, serão descontados da remuneração devida ao docente pelos

serviços prestados no mês do desligamento e, não sendo esta suficiente, o débito

remanescente deverá ser cobrado na conformidade da legislação em vigor.

Art. 107 Os titulares de cargos de Especialista em Informações Técnicas, Culturais
e Desportivas, no desempenho exclusivo das atribuições específicas de Educação

Física ficam submetidos à Jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais -
J.40.

§ 1° A remuneração dos servidores a que se refere este art. é a constante da

Tabela da Jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J.40, constante do
Anexo 11, Tabela "c", que instituiu o novo plano de carreiras dos servidores

integrantes do Quadro de Pessoal de Nível superior.

§ 2° os servidores de que trata este artigo, atualmente submetidos à Jornada de 20

(vinte) horas de trabalho semanais - 3.20, poderão, no prazo de 60 (sessenta)

dias, a contar da data da publicação desta lei, optar pela jornada de 40

(quarenta) horas de que trata o "caput".

§ 3° AOS que não se manifestarem, fica assegurado o direito de permanecer na

jornada de 20 (vinte) horas de trabalho semanais - 3.20, percebendo seus

vencimentos de acordo com a Tabela de Vencimentos para ela prevista.

§ 4° A opção de que trata este artigo é irretratável.

Art. 108 Poderão ser contratados Profissionais de Educação pelo prazo máximo de 12

(doze) meses, para o desempenho das funções inerentes aos cargos de Professor de
Educação Infantil, Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental 1 e

Professor de Ensino Fundamental 11 e médio, quando houver necessidade inadiável

para o regular funcionamento das unidades educacionais.

Parágrafo único - A vedação contida no § 2° do art. 3° da Lei n° 10.793, de 21 de

dezembro de 1989, não se aplica aos contratados para as funções a que se refere o

"caput", que poderão ser novamente contratados, sempre pelo prazo máximo de 12

(doze) meses.

Art. 109 AS coordenadorias Regionais de Educação passam a denominar-se Diretorias

Regionais de Educação, e os respectivos cargos de Coordenador, Ref. DAS-15, passam

a denominar-se Diretor Regional de Educação, Ref. DAS-15.

Art. 110 Ficam criados no Quadro dos Profissionais da Administração, instituído

pela Lei n° 11.511, de 19 de abril de 1994, 100 (cem) cargos de Assistente Técnico

Administrativo, Referência DAI-6, de livre provimento em comissão pelo Prefeito,

dentre integrantes da carreira de Auxiliar Técnico de Educação, lotados nos órgãos
centrais e regionais da secretaria municipal da Educação.

Art. 111 Ficam mantidas as gratificações instituídas pela Lei n° 14.244, de 29 de

novembro de 2006, e Lei n° 14.411, de 25 de maio de 2007, bem como o disposto no

art. 3 0 da Lei n° 14.464, de 4 de julho de 2007.

Art. 112 os titulares de cargos de Professor de Educação Infantil poderão exercer

suas atribuições nas Escolas municipais de Educação Infantil, na medida em que
houver correspondência na duração da hora aula e a da sua jornada de trabalho.

§ 1° o acréscimo de um terço também será adiantado.§ 1° o acréscimo de um terço também será adiantado.
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TITULO VIII

CONSOLIDAÇÃO

CAPITULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
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Art. 113 Ficam consolidadas neste Título as matérias das Leis n° 11.229, de 1992,
n° 11.434, de 1993, n° 12.396, de 1997, tratadas nos capítulos seguintes.

CAPITULO II
DA LEI N° 11,229, DE 1992

Art. 114 Esta lei dispõe sobre o Estatuto do Magistério Público Municipal, que tem

como princípios:

I - gestão democrática da Educação;

II - aprimoramento da qualidade do Ensino Público Municipal;

III - valorização dos profissionais do ensino;

Iv - escola pública gratuita, de qualidade e laica, para todos.

Art. 115 A gestão democrática da educação consistirá na participação das
comunidades internas e externas, na forma colegiada e representativa, observada a

legislação federal pertinente.

Art. 116 O Ensino Público Municipal garantirá à criança, ao adolescente e ao aluno

trabalhador:

I - aprendizagem integrada e abrangente, objetivando:

a) superar a fragmentação das várias áreas do conhecimento, observando as

especificidades de cada modalidade de ensino;

b) propiciar ao educando o saber organizado para que possa reconhecer-se como

agente do processo de construção do conhecimento e transformação das relações

entre o homem e a sociedade;

II - preparo do educando para o exercício consciente da cidadania e para o

trabalho;

III - igualdade de tratamento, sem discriminação de qualquer espécie;

iv - igualdade de condições de acesso à instrução escolar, bem como a permanência

e todas as condições necessárias à realização do processo educativo, com

atendimento especializado aos portadores de necessidades especiais em classes da

rede regular de ensino;

V - direito de organização e de representação estudantil no âmbito do Município.

SEÇÃO I

DO CONSELHO DE ESCOLA

Art. 117 O Conselho de Escola é um colegiado com função deliberativa e direcionada

à defesa dos interesses dos educandos e das finalidades e objetivos da educação
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Art. 118 Compete ao Conselho de Escola:	 Clarice
R.F. 10.86

- discutir e adequar, no âmbito da unidade educacional, as diretrizes da

política educacional estabelecida pela Secretaria Municipal de Educação e

complementá-las naquilo que as especificidades locais exigirem;

11 - definir as diretrizes, prioridades e metas de ação da escola para cada
período letivo, que deverão orientar a elaboração do Plano Escolar;

III - elaborar e aprovar o Plano Escolar e acompanhar a sua execução;

IV - participar da avaliação institucional da escola face às diretrizes,

prioridades e metas estabelecidas;

V - decidir quanto à organização e o funcionamento da escola, o atendimento à
demanda e demais aspectos pertinentes, de acordo com as orientações fixadas pela

Secretaria Municipal de Educação, particularmente:

a) deliberar sobre o atendimento e acomodação da demanda, turnos de funcionamento,
distribuição de séries e classes por turnos, utilização do espaço físico,
considerando a demanda e a qualidade de ensino;
b) garantir a ocupação ou cessão do prédio escolar, inclusive para outras

atividades além das de ensino, fixando critérios para o uso e preservação de suas

instalações, a serem registrados no Plano Escolar;

VI - indicar ao Secretário Municipal de Educação, após processo de escolha,

mediante critérios estabelecidos em regulamento, os nomes dos Profissionais de

Educação para, ocupar, transitoriamente ou em substituição, cargos da Classe dos

Gestores Educacionais da Carreira do magistério municipal, por período superior a
30 (trinta) dias;

VII - analisar, aprovar e acompanhar projetos pedagógicos propostos pela equipe

escolar ou pela comunidade escolar, para serem desenvolvidos na escola;

VIII - arbitrar impasses de natureza administrativa e pedagógica, esgotadas as
possibilidades de solução pela Equipe Escolar;

IX - propor alternativas para solução de problemas de natureza pedagógica e

administrativa, tanto aqueles detectados pelo próprio Conselho, como os que forem

a ele encaminhados;

X - discutir e arbitrar critérios e procedimentos de avaliação relativos ao

processo educativo e a atuação dos diferentes segmentos da comunidade escolar;

XI - decidir procedimentos relativos à integração com as Instituições Auxiliares

da escola, quando houver, e com outras Secretarias Municipais;

XII - traçar normas disciplinares para o funcionamento da escola, dentro dos

parâmetros da legislação em vigor;

XIII - decidir procedimentos relativos à priorização de aplicação de verbas.

Art. 119 O Conselho de Escola será composto pelos seguintes membros:

I - membro nato: Diretor da Escola;

11 - representantes eleitos:

a) da equipe docente: Professores de todas as áreas de atuação da escola;
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b) da equipe técnica: Assistente de Diretor e Coordenadores Pedagógicos;

c) da equipe de apoio à educação: Secretário de Escola, Agente Escolar-51,

Técnico de Educação;	 RF. 10.869
d) dos discentes: alunos de 5 0 a 9 0 anos do Ensino Fundamental, alunos de todos os

anos do Ensino Médio, alunos de quaisquer termos da Educação de Jovens e Adultos;

e) dos pais e responsáveis: pais ou responsáveis pelos alunos de quaisquer

estágios, anos e termos das escolas.

§ 1° Poderão participar das reuniões do Conselho de Escola, com direito a voz e
não a voto, os profissionais de outras Secretarias que atendem às escolas,

representantes da Secretaria Municipal de Educação, profissionais e representantes

de entidades conveniadas ou parceiras e membros da comunidade.

§ 2° Os membros eleitos, referidos nas alíneas "a", "b" e "c" do inciso II do
"caput" deste artigo deverão obrigatoriamente encontrar-se em exercício na unidade

escolar.

Art. 120 Os membros do Conselho de Escola e seus suplentes serão eleitos em

assembléia, por seus pares, respeitadas as respectivas categorias e o critério da

proporcionalidade.

411	 g 1. O mandato dos membros eleitos do Conselho será anual, permitida sua

reeleição.

§ 2° O mandato inicia-se em 30 (trinta) dias após o início do ano letivo e será

prorrogado até a posse do novo Conselho de Escola.

CAPITULO III
DA LEI N° 11.434, DE 1993

Art. 121 Aos profissionais docentes, titulares de cargos criados pela Lei n°
8.694, de 31 de março de 1978, considerados estáveis no Serviço Público municipal,
por força do art. 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, ficam

mantidos os seguintes direitos e vantagens, dentre os constantes do art. 70 da Lei
n° 11.434, de 1993:

I - exercício da função docente, na respectiva área de atuação, enquanto

permanecer na condição de estável;

II - inscrição de ofício nos concursos públicos a serem realizados após a

promulgação desta lei, para provimento dos cargos de Professor correspondentes;

III - tempo de serviço no Magistério Municipal computado como título, quando

aprovados em concurso público para provimento de cargos da carreira do Magistério

Municipal;

IV - dispensa do cumprimento do estágio probatório;

V - contagem de tempo de serviço como docente no Magistério Municipal, no primeiro

enquadramento por evolução funcional, após o ingresso por Concurso Público, na

carreira do Magistério Municipal;

VI - licença sem vencimentos, nos termos da legislação em vigor;

VII - readaptação, nos termos da legislação vigente;

VIII - aposentadoria por invalidez permanente com proventos integrais, quando

decorrente de acidente de trabalho, moléstia profissional, ou doença grave,

contagiosa ou incurável, especificadas em lei, e com proventos proporcionais, nos

•
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limites, restrições e incompatibilidades previstas para os Docentes Públicos;

x - remoção anual por permuta, desde que não haja prejuízo ao ensino;

xi - exercício dos direitos comuns a todos os Profissionais de Educação;

xII - sujeição ao regime próprio de previdência social dos servidores municipais;

xIII - demais direitos previstos nas normas estatutárias vigentes, compatíveis com
sua situação funcional.

Art. 122 AOS profissionais docentes, titulares de cargos criados pela Lei n°

8.694, de 1978, não estáveis, ficam mantidos os seguintes direitos e vantagens

dentre os constantes dos arts. 73, 74 e 77 da Lei n° 11.434, de 1993:

- aposentadoria por invalidez permanente com proventos integrais, quando

decorrente de acidente de trabalho, moléstia profissional, ou doença grave

contagiosa ou incurável, especificadas em lei, e com proventos proporcionais, nos

demais casos de invalidez;

II - restrição de função, temporária ou permanente, para os que apresentarem
comprometimento parcial permanente ou parcial e temporário, de saúde física ou

psíquica, atribuindo-se-lhes encargos mais compatíveis com sua capacidade;

III - exercício dos direitos comuns a todos os Profissionais de Educação;

IV - sujeição ao Regime Próprio de Previdência social dos servidores municipais;

v - demais direitos previstos nas normas estatutárias vigentes compatíveis com sua

situação funcional.

CAPITULO IV

DA LEI N° 12.396, DE 1997

Art. 123 O ato de nomeação de candidatos habilitados em concursos para provimento,

em caráter efetivo, de cargos dos Quadros dos Profissionais de Educação fica

condicionado a prévia escolha de local de exercício.

§ 1° A convocação para escolha de local de exercício será feita por publicação no

Diário oficial da Cidade e obedecerá, rigorosamente, a ordem de classificação no

respectivo concurso.

§ 2° sem prejuízo da publicação a que se refere o § 1°, a Secretaria municipal de

Educação enviará correspondência, com Aviso de Recebimento, aos candidatos

habilitados, dando-lhes ciência da convocação.

§ 3° o procedimento de escolha de local de exercício será disciplinado por ato do
Secretário municipal de Educação e deverá ocorrer no prazo de 15 (quinze) dias,

contados da publicação da convocação, podendo ser prorrogado, por igual período, a

critério da Administração.

§ 4° 0 candidato convocado que não comparecer para a escolha a que se refere este

art. não será nomeado.

Art. 124 compete ao secretário municipal de Educação dar posse aos candidatos

nomeados para o provimento efetivo dos cargos que compõem os Quadros dos

demais casos de invalidez;
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Art. 125 A posse de cargos dos Quadros dos Profissionais de Educação deverá se
verificar no prazo de 15 (quinze) dias, contados da publicação oficial do ato de

provimento.

§ 1° o prazo previsto neste artigo poderá ser prorrogado, por igual período, a
juízo da autoridade competente para dar posse.

§ 2° o termo inicial do prazo para a posse de servidores em férias ou licença,
exceto no caso de licença para tratar de interesse particular será o da data em
que voltar ao serviço.

§ 3° se a posse não se der dentro do prazo legal, o ato de provimento será tornado
sem efeito.

411	
Art. 126 o exercício de cargos dos Quadros dos Profissionais de Educação terá
início no prazo de 15 (quinze) dias, contados da data da posse.

§ 1° o prazo previsto neste artigo poderá ser prorrogado, por igual período, a

juizo da autoridade competente para dar posse.

§ 2° o servidor que não entrar em exercício dentro do prazo será exonerado do
cargo.

Art. 127 o disposto nesta lei aplica-se, no que couber, aos servidores admitidos,
observadas as referências de vencimentos previstas nesta lei.

Art. 128 Ficam criados no Quadro dos Profissionais da Administração, instituído
pela Lei n° 11.511, de 19 de abril de 1994, 39 (trinta e nove) cargos de

Assistente Técnico 11, de referência DAS-li, de livre provimento em comissão pelo
Prefeito, nas Diretorias Regionais de Educação, na seguinte conformidade:

a) 13 (treze) cargos providos dentre portadores de diploma de Engenheiro;

b) 13 (treze) cargos providos dentre portadores de diploma de Ciências Jurídicas e

Sociais;

c) 13 (treze) cargos providos dentre portadores de diploma de Contador.

Art. 129 As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações

orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias.

Art. 130 o art. 84 da Lei n° 14.591, de 13 de novembro de 2007, passa a vigorar
com a seguinte redação:

((ARTIGo))"Art. 84. Fica cessado, para os servidores optantes pelas novas

carreiras de Especialistas de que trata esta lei, o pagamento das seguintes

gratificações:

- Gratificação Especial pela Prestação de Serviços em unidades Assistenciais de

Saúde, na conformidade do art. 118 da Lei n° 13.652, de 2003;

11 - Gratificação Especial de Serviço Social na Saúde - GES, de que trata a Lei n°
13,511, de 10 de janeiro de 2003 e legislação subseqüente."

Art. 131 Em decorrência do disposto no art. anterior, os servidores optantes pela

nova carreira de Especialista em Assistência e Desenvolvimento social, na

disciplina Assistente Social, poderão desistir da opção realizada nos termos do §

Or,
Parágrafo único - A competência de que trata o "caput" deste artigo pódérá::f.sertu
delegada a autoridade hierarquicamente inferior, mediante Portaria do SecrfàFáll-Ps869

municipal de Educação.

•
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Art. 133 Esta lei entrará em vigor em 1° de janeiro de 2008, exceto quanto às
opções previstas nos arts. 77, 79, 87 e 107, observado o disposto no art. 81.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de dezembro de 2007, 454° da fundação
de são Paulo.

GILBERTO KASSAB, PREFEITO

Publicada na Secretaria do Governo municipal, em 26 de dezembro de 2007.

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, secretário do Governo municipal

DATA DE PUBLICAÇÃO: 27/12/2007

1° do art. 29 da Lei n° 14.591, de 2007.

Art. 132 Permanecem em vigor as disposições das Leis n° 11.229, dej.:~
11.434, de 1993, e n° 12396, de 1997, cujas matérias não estejam tratgamtiw
Capítulos 11 a iv do Título VIII desta lei.
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16 - PAR
16-0125012008	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇAO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N 2 0230/08

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do nobre Vereador Beto Custódio, que visa instituir
nas Escolas Municipais de Educação Infantil (EMEIS) e Centros de Educação Infantil (CEIS)
da Rede Direta do Município de São Paulo o cargo/função em comissão de Secretário de
Escola.

Em que pesem os meritórios propósitos de seu autor, o projeto não reúne condições de
prosperar, como veremos.

Isso porque a alocação de servidores é matéria insita à organização administrativa dos
serviços públicos, como é o caso da educação e saúde, serviços públicos por excelência, e
a criação ou extensão de vantagens para o servidor público do Executivo são de iniciativa
legislativa privativa do Prefeito, nos termos do art. 37, § 2 2, II, III e IV, da Lei Orgânica
Municipal.

Desta forma, o Poder Legislativo ao dispor sobre matéria de iniciativa privativa do Poder
Executivo acaba por ferir o princípio constitucional da independência e harmonia entre os
Poderes, previsto no art. 22 da Constituição Federal, no art. 5 2 da Constituição do Estado de
São Paulo e no art. 6 2 da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

Acrescente-se que já é entendimento pacifico dos Tribunais que nem mesmo a sanção pelo
Prefeito tem o condão de sanar o vício de iniciativa.

Inobstante a ausência de competência legislativa, trata-se de despesa com pessoal, o que
enseja a aplicação do disposto no art. 21 da Lei Complementar Federal n 2 101/2000, sendo
certo que a propositura não observou tais ditames:

Md. 21. É nulo de pleno direito o ato que provoque aumento da despesa com pessoal
e não atenda:

I - as exigências dos arts. 16 e 17 desta Lei Complementar, e o disposto no inciso XIII
do art. 37 e no § 1 2 do art. 169 da Constituição;

II- O limite legal de comprometimento aplicado às despes 	 o essoal inativo".

Ante o exposto, somos pela INCONSTITUCIONALIDA E ILEGALID

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legi
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PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0230/08

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Beto Custódio, que visa instituir nas
Escolas Municipais de Educação Infantil (EME1s) e nos Centros de Educação (CE1s) da Rede
Direta do Município de São Paulo o cargo/função em comissão de Secretário da Escola.

Sob o aspecto jurídico nada obsta o prosseguimento do presente projeto de lei.

A proposta cuida de servidor público e organização administrativa, matérias de competência
legislativa do Município, nos termos do art. 13, XIII e XVI, da LOM e também assuntos de
predominante interesse local, estando amparada no art. 13, I e 37, "caput", da LOM.

Como observa Celso Bastos:

"Cairá, pois, na competência municipal tudo aquilo que for de seu interesse local. É
evidente que não se trata de um interesse exclusivo, visto que qualquer matéria que
afete uma dada comuna findará de qualquer maneira, mais ou menos direta, por
repercutir nos interesses da comuna nacional. Interesse exclusivamente municipal é
inconcebível, inclusive por razões de ordem lógica: sendo o Município parte de uma
coletividade maior, o benefício trazido a uma parte do todo acresce a este próprio
todo. Os interesses locais dos Municípios são os que entendem imediatamente com 
as suas necessidades imediatas, e, indiretamente, em maior ou menor repercussão, 
com as necessidades gerais" (in "Competências na Constituição de 1988", Fernanda
Dias Menezes de Almeida, Ed. Atlas, 1991, pág. 124)

Dessa forma, se o que predomina são os interesses do Município, repercutindo a norma sobre
necessidades imediatas da Comuna, como ocorre no presente caso, há que se reconhecer a
competência legislativa da esfera municipal.

1110 Trata-se de matéria sujeita ao quórum de maioria absoluta para deliberação, nos termos do art.
40, § 30, III e XII, da LOM.

Pelo exposto, somos

PELA LEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 2q/ct10eY
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CAIARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

São Paulo, 23 de outubro de 2008.

Memo SGP -2 n° 89/2008

Ao Nobre Vereador

Beto Custódio (PT)

O PL n° 230/2008 de sua autoria, será tido como REJEITADO em virtude

de parecer pela  1NCONSTITUCIONALIDADE e ILEGALIDADE emitido pela Comissão de

Constituição, Justiça e Legislação Participativa, cabendo, entretanto, RECURSO AO

PLENÁRIO, no prazo de 30 (trinta) dias, conforme o disposto no art. 79 do Regimento

Interno.

Atenciosamente,

ÂNGELAWRDIN ANDREONI
Secretála de Apoio Legislativo

SGP-2

Ams
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Lizia Oshiro
Técnico Administrati

RS 1 L020

GABINEfÈ VEREADOR BETO CUSTÓDIO

11 - REC
11-0128/2008

RECURSO n°

Não satisfeito com o parecer de ilegalidade e inconstitucionalidade
ao Projeto de Lei n° 230/2008, de minha iniciativa, exarado pela D. Comissão de
Constituição, Justiça e Legislação Participativa, venho, nos termos regimentais,
recorrer ao Egrégio Plenário

Sala das Sessões, em 28 de Outubro de 2008.

Beto Custódio
Vereador — PT/ SP
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SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 40 

do processo n.°01 - 	 de 2008	 05/01/2009	 (a) 	 eS",b 

Azia OsAito
Técnico Administrativo

RF 11020 - 5GP-21

À SGP - 2

Sra. Secretária,

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de

legislatura), o presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

Sup
efà—dt— Al ritgiZrgle i te
rvisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009

Ân.tglteX=A=Ii
Secre ia de Apoio Legislativo

SGP - 2
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Aparecido Ferreira
Assistente Parlamentar

RF 101.075

REQUERIMENTO "D"-N° 13- RDS"

13- 00137/2009

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental (art. 223, XII combinado

com o art. 275, § 2 0), sejam desarquivados os Projetos de Lei de autoria dos

010	
ex-vereadores Beto Custódio, Carlos Neder, Claudete Alves e Paulo Fiorilo

Segue a lista anexa.

Sala das Sessões, em
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Relação dos Projetos para Desarquivamentcnr 01.075
Bancada do PT

2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008
178
229
299
334
377

PLO 12
PR 29
289

PR 31
425
461
511
568

24
103
229
237
261

559
723
825

PR 12
PR 13
PR 15
PR 26
PDL 64

PR 14
126
213
248
253

115
166
230
369
370

642 282 79 416 410
883 283 186 511

BETO CUSTÓDIO 291
368

297
348

512
554

378' 374 673
379 375 774

775
849
850
851

• 852
1999- 2000 2001 2002 2003 2004. .	 2007 2008

PLO 02/97 32/99 35/00 PR 11 02 06 133 PLO 05 PR 01
PR 05/97 134/99 PDL 74 06 PR 32 273 PR 09 06

PLO 05/97 167/99 41/00 76 52 PR 44 363 PR 10 PR 07
36/97 222/99 83/00 94 128 52 392 PR 11 34
40/97 278/99 108/00 296 150 135 496 PR 14 PDL 66
49/97 526/99 330/00 675 316 198 PR 18 79
67/97 572/99 356/00 710 388 433 PR 26 99
68/97 595/99 410/00 607 434 235 144
106/97 629 520 236 273
121/97 636 543 237 297
122/97 663 601 238 379
228/97 714 692 280 438
249/97 698 375 481
252/97 727 381 606
273/97 728 452
276/97 793 508
302/97 841 512
303/97 891 533
342/97 903 682
352/97 767
389/97 768
439/97 778
536/97 800

CARLOS 547/97 806
NEDER 604/97 848

617/97
683/97
899/97
908/97
947/97
959/97
986/97
1011/97
1170/97

PR 03/98
PR 10/98

39/98
203/98
239/98
311/98
340/98
493/98
494/98
567/98
576/98
603/98
747/98
783/98

1022009
17 25
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2002 2003 2004 2005 -----W ia"	 ól" 4r/ 2008
581 09 PR 13 PDL 03 Pi._1111 02 • PR 12
591 PR 19 PR 14 PR 04 PR 07 PL	 04 70
618 PR 43 PR 15 PDL 04 PR 08 PR 05 77
637 249 PR 19 13 PDL 09 PR 14 208
638 294 PR 21 14 22 PR 27 209
639 399 71 23 96 49 210
640 401 79 24 97 64 397
_641 439 110 25 98 65 398
642 440 147 26 99 66 399
643 441 167 27 PDL 100 67 445

442 198 26 101 68 496
475 199 27 102 69 601
476 200 28 103 70 602
561 206 29 104 71 671
566 281 30 105 72 682
567 298 31 106 73
608 307 32 107 74
609 308 42 108 75
763 361 43 109 76
764 387 PDL 54 110 77
765 394 57 111 78
798 395 PDL 82 112 79
804 430 95 113 264
805 453 165 114 265
825 454 307 115 266
844 455 321 116 267

CLAUDETE ALVES 852 456 334 117 268
853 457 338 118 269
898 458 373 119 270
899 459 451 120 271
901 461 585 121 272

462 611 122 274
463 702 622 275
483 739 650 276
488 743 651 277

744 671 291
809 672 292
823 673 301
824 358

399
400
417
418
456
512
562
714
716
717
758 -
759
760
761

11,7J2009
17 26
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2005 2006 2007 2008

PAULO PDL 07 01 04 PR 08

MOMO-
PDL 08
PDL 09

PR 18
PDL 104

PLO 07
PR 14

PR 11
74

15 359 PR 21 151
PDL 24 504 PR 28 195
PDL 42 636 512 212

236 699 584 213
427 677 265
471 690 277
491 _699 334
581 708 360
596 738 404
598 744 425
620 458
695 508
814 522
815 559

595

162120,9
17 26



À SGP.33 — Sra. Supervisora:

Aiíeír-»'do Ferreira
AsSist€T-ite Parlamentar

RF 101.075

SGP.33 em,'  de de 200".t.

CÂMARA MUNICIPAL DE

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

0/.0)30
do processo n° 	 de 200, 	 12, / (.? 3	 / 01	  (a) 	

SAO PAULONew N- là 'New le al nill•	 RINIF

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para

volta à tramitação.

04 / 03/2009

;Ângela Ei din Andreoni

Secretária d	

:,

poio Legislativo

S . 2

t.

À SGP.2 - Senhora Secretária,

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 -m1 3)72009, segue o presente

expediente, para volta à tramitação.

Atenciosamente

Viviane Ferreira Pó
Supervisora Arquivo Geral

SGP.33

'	 t	 t

5
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Requeiro, nos termos do Art. 72 do Regimento Interno, que as
proposições com pareceres pela ilegalidade (em anexo) sejam submetidas a nova
manifestação pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa,
tendo em vista, em especial, a alteração da Lei Orgânica pela Emenda n° 28/06, que
excluiu os "serviços públicos" do rol das iniciativas privativas do Prefeito.

Sala das Sessões, em

13:
Cf)

S.a

1
cf)

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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SÃO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo - SGP2

RECURSO DE ILEGALIDADE DESARQUIVADOS
1 - PL 704 /2007 do Vereador ABOU ANNI (PV)

Denomina a Rua José Rodrigues de Souza, o logradouro público inominado, situado no Distrito do Parque do Carmo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 04/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

2 - PL 467/2005 do Vereador ADILSON AMADEU (PTB)

. Dispõe sobre a obrigatoriedade da realização de exame toxicológico aos alunos da rede municipal de ensino fundamental; e dá
outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°91/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

3~ PL 310 /2006 do Vereador ADILSON AMADEU (PT B) 7'

Inclui no currículo escolar da rede municipal de ensino de São Paulo, a disciplina de Orientação Política, e dá outras'
providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°73/06 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

4 - PL 389/2007 do Vereador ADILSON AMADEU (PTB)

Institui o Projeto Grafite na Cidade de São paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 111/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

5 - PL 546 /2007 •do Vereador ADILSON AMADEU (PTB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade do Poder Executivo contratar apólice de seguro contra furto de veículos automotores para
ressarcimento de munícipes usuários do sistema rotativo de estacionamento "Zona Azul", que tiverem seu bem furtado durante
sua utilização.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 108/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

6 - PL 506/2006 do Vereador ADILSON AMADEU (PTB)

Obriga o Executivo a proceder à instalação de Postos de Pronto Socorro nos terminais de ônibus localizados no Município de
São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 126/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

7 - PL 762 /2005 do Vereador AGNALDO TIMÓTEO (PR)

Dispõe sobre a circulação de membros dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário nas vias expressas no Município de São
Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°35/06 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

8 - PL 389 /2006 dos Vereadores ANTONIO CARLOS RODRIGUES (PR) E DOMINGOS DISSEI (DEMOCRATAS)

Autoriza o Executivo a alterar a forma de provimento dos cargos de Coordenador das Coordenadorias das Subprefeituras, e dá
outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 57/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

quinta-feira. 2 de abril de 2009 17:44:42	 Página 1 de 18



18 - PL 166 /2008 do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT)ri.,	 too t.a.iuzs ,	 1:1	 nJ	 \Wall ki" I )

Institui nos Centros de Educação Infantil (CE1s) da Rede Direta do Município de São Paulo o cargo/função em Comissão de
Assistente de Diretor de Escola.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 141/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

Folha no Sz21 	 do Pr.
N0 01- 0230 de 20 ()

9 - PL 755 /2003 , do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB)
Math•as da Si)0011 1,,, :vier

Institui o Projeto Árvores do Brasil nas escolas da rede municipal de ensino de São Paulo, e dá outr. providen
TécRicp	 4 ativo

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 13/05 CONTRA PARECER DE1LEGA

10 - PL 792 /2003 do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB)

Institui o Programa de Educação Ambiental Água, Saúde e Qualidade de Vida nas escolas da rede Municipal de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 12/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

11 - PL 610/2007 do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB)

Altera a redação dos artigos 1°,2° e 3 0 da Lei n° 13.207, de 09 de novembro de 2001.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 02/08 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

12 - PL 289/2004 do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB)

Institui a "passagem social" no Sistema de Transporte Coletivo no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 01/05 CONTRA O PARECER DE ILEGALIDADE

13 - PL 193/2004 do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB)

Cria o Programa de Combate à Desnutrição da Criança Pré-Escolar e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 11/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

14 - PL	 24/2004 , do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT)

Dispõe sobre a participação dos Fóruns Regionais dos Direitos da Criança e do Adolescente no processo de escolha dos
Conselheiros Tutelares, sobre os requisitos para os ocupantes dos cargos, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 7/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

15 - PL 379 /2004 , do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT)

Cria o Parque Municipal do Lageado, no Distrito do Lageado.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 05/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

iW PL 378 /2004 , do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT)

/--
Dispõe sobre a obrigatoriedade de implementação do Plantão Jovem em todas as unidades de saúde do município, e dá outras
providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 10/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

17 - PL 230/2008 , do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT)

Institui nas Escolas Municipais de Educação Infantil (EMEls) e Centros de Educação Infantil (CE1s) da Rede Direta do
Município de São Paulo o Cargo/Função em Comissão de Secretário de Escola.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 128/08 CONTRA PARECER DE [LEGALIDADE

•

quinta-feira. 2 de abril de 2009 17:44:42	 •	 Página 2 de 18
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19 - PL 206/2006 , do Vereador CARLOS APOLINARIO (DEMOCRATAS)

Cria as "Coordenadorias das Bibliotecas Comunitárias", nas regiões de cada Subprefeitura da Capital e dá outr

hufathia

Téeaieo .,(

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 13 CONTRA PARECER DE ILEGALI

A

20 - PL 576/1998 , do Vereador CARLOS NEDER (PT)

Institui o Disque-Serviços/Serviço de Informações Sociais.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°44/00 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

21 - PL	 6/2002 do Vereador CARLOS NEDER (PT)

Dispõe sobre a possibilidade de a Prefeitura Municipal de São Paulo receber remuneração pela realização de shows ou eventos
no interior de parques municipais.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°26/02 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

22 - PL	 52/2003 do Vereador CARLOS NEDER (PT)

ge Dispõe sobre a criação do Programa "Banco de Talentos e CurriCulos" no Município dê São Paulo.
~DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 37/03 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

23 - pL 273 /1997 , do Vereador CARLOS NEDER (PT)

Dispõe sobre a criação do Alojamento Conjunto em Unidades Médico-Assistenciais hospitalares do Município de São Paulo
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 85/97 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

24 - PL	 40/1997 do Vereador CARLOS NEDER (PT)

Dispõe sobre a comercialização de passe escolar e bilhete do trabalhador.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 9/97 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

25 - PL 959 /1997 , do Vereador CARLOS NEDER (PT)

Dispõe sobre a publicidade da receita corrente e dos gastos com pessoal dos órgãos de administração direta e indireta do Poder
Executivo Municipal.

co DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°37/00 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

26 - PL 675 /2001 , do Vereador CARLOS NEDER (PT)

Altera redação dos artigo 1°, 3° e 4° da Lei n° 10.831/90. (Define fontes de custeio para o Carnaval Paulistano.)
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°25/02 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

27 - PL 204/2004 do Vereador DALTON SILVANO (PSDB)

Dispõe sobre a revogação das Leis Municipais n° 7.179, de 17 de setembro de 1968, n° 7.707, de 17 de março de 1972, n°
7.960.de 22 de novembro de 1973 e n° 8.130, de 4 de outubro de 1974, que dispõem sobre a concessão de terrenos nos
Cemitérios Municipais de Vila Nova Cachoeirinha, São Pedro, Dom Bosco e Vila Formosa, sobre a uniformidade de
regramento para todos os cemitérios municipais , e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 67/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

28 - PL 807 /2003 do Vereador DALTON SILVANO (PSDB)

Dispõe da obrigatoriedade das empresas de ónibus urbanos, intermunicipais, interestaduais e internacionais e cooperativas de
peruas que operam no transporte público municipal de São Paulo a instalarem equipamentos de recuperação e reutilização da
água usada na lavagem de veículos para reaproveitamento com o mesmo fim.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 43/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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29 - pL 393 /2008 , do Vereador DONATO (PT)

Folhe n° 50 	 do Pme.1
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Ite.R .;.ce	 :.tivo
Altera a Lei n° 14.849, de 05 de abril de 2007.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 129/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

30 - PDL 42/2005 .,-dos Vereadores DONATO (PT) E PAULO FIORILO (PT)

Susta os efeitos do Decreto Municipal n° 45.868, de 02 de maio de 2005.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 81/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

31 - PL 214/2002 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

Dispõe sobre a proibição da cobrança de consumação mínima obrigatórias em bares, restaurantes, danceterias e casas noturnas.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 18/03 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO

32 - PL	 87/2004 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

Objetiva a reparar prejuízos morais e/ou pecuniários causados a Presos Políticos perseguidos e detidos por órgãos de repressão
no período de 31/03/64 a 15/08/79.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°20/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE'

33 - PL 313 /2007 do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

Institui a meia entrada para professores da rede pública municipal em estabelecimentos que proporcionam lazer e
entretenimento como: cinema, teatros, casas noturnas e de espetáculos, shows, estádios de futebol, apresentações circenses,
exposições, feiras e demais atos culturais,
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 125/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

34 - PL	 5/2003 do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

Dispõe sobre a não cobrança de multas de trânsito decorrentes de registros elaborados por radares móveis, contratados com base
em produtividade.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 19/03 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

35 - PL, 743 /2003 do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

• Dispõe sobre a criação, composição, atribuições e funcionamento do conselho de representantes e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°01/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

36 - PL 421/2004 do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

Denomina-se Guiomar Chaves . Magdanelo, a rua sem nome, localizada entre a Rua Nicolas Bravo e a Rua Coronel José
Venâncio Dias no Jardim Nardine - Pirituba.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 144/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

37 - PL 408/2004 do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

Denomina Túnel Nicolino Spina a passagem subterrânea que se estende da Rua Maria Carolina até a Rua Ibiapinópolis no
Bairro de Pinheiros.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 104/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
Aprovação mediante voto favorável da maioria simples dos membros da Câmara.

38 - PL 541 /2001 do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade das instituições bancárias, administradoras de shopings center, lojas e demais instituições,
estabelecidas na cidade de São Paulo, a conceder, no mínimo, a primeira hora de estacionamento gratuitamente.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 88/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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A Prefeitura do Município de São Paulo delega, às Coordenadorias de Educação de cada uma das S ..refeitur. -41~
compra de uniformes e outros.
DISCUSSÃO E-VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°90/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

40- - PL 683 /2007 . do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT)

Dispõe sobre a criação do Hospital de Especialidades Médicas, no Distrito do lguatemy, Bairro de São Matheus, no Município
de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 115/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

41 - PL 130/2006 do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT)

Institui o Programa Cidade Colorida, destinado à todos os imóveis do Município de São Paulo, concede desconto no Imposto
Predial e Temorial Urbano, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 124/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

PL 490 /2004 do N'ereador FRANCISCO CHAGAS (PT) 	 r

Altera a denominação da Praça São Lucas, denominando-a "Praça Padre Aldo Guiseppe Maschi", situada no Parque São Lucas,
Subprefeitura de Vila Prudente/Sapopemba.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 06/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

43 - PL 585 /2007 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT)

Dispõe sobre o Programa "Duas Rodas com Segurança", no âmbito do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 110/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

44 - PL 691 /2007 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT)

Dispõe sobre a criação do Hospital de Especialidades Médicas, no Bairro de Perus, Município de São Paulo, e dá outras
providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 116/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

PL 239/2004 , do Vereador FRANCISCO CIIAGAS (PT)

Denomina Praça" Francisco Assis " logradouro público inominado, situado no Distrito do Jabaquara, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°27/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

46 - PL 131/2004 do Vereador FRANCISC:0 CIIAGAS (PT)

Dispõe sobre .a adoção da doação de sangue como critério de classificação em concursos públicos municipais e dá outras
providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 80/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

47 - PL 366/2008 , do Vereador GOULART (PMDB)

Cria o Museu do Meio Ambiente em área remanescente de desapropriação a ser definida pelo Executivo, na orla da Represa
Guarapiranza, âmbito da Subprefeitura de Capela do Socorro, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 133/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

48 - PL	 84 /2008 do Vereador GOULART (PMDB)

Dispõe sobra a denominação do Clube da Comunidade Parque Doroteia Alexander Stojan, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 106/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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49 - PL 472/2001	 athiasdo Vereador GOULART (PMDB)

Dispõe sobre a autorização para os usuários dos serviços de água no Município de São Paulo insta]  em eq 

friir
Técai

eliminador de ar na tubulação que antecede o hidrômetro.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°11/02 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

50 - PL 824 /2003 , do Vereador GOULART (PMDB)

Dispõe sobre a alienação de áreas públicas municipais a clubes ou agremiações esportivas particulares, nas condições que
especifica, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°42/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

Folha no SS 	 do Proc.

51 - PL 83/2008 do Vereador GOULART (PMDB)

Dispõe sobra a denominação do Clube da Comunidade Parque América Gelza, Teixeira Santos Pinho, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 105/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

p L 82 /2008 , do Vereador GOULART (PMDB)

Dispõe sobra a denominação do Clube da Comunidade lpazure Luiz Monteiro Guedes, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 107/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

53 - PL 477/2006 , do Vereador GOULART (PMDB)

Institui, no âmbito do Município de São Paulo, a "Rádio Ônibus", a ser implantada em todos os veículos que integram o Sistema
Municipal de Transporte Coletivo de Passagerio por ônibus, e dá outras providências.]
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°43/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

54 - PL 279 /2005 , do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT)

Dispõe sobre a criação do Distrito do Jardim Romano no Município de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 79/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

55 - PL	 47/2004 , do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT)

Dá denominação ao logradouro inominado, localizado no Bairro do Jardim Nélia - Camargo Novo - ltaim Paulista, no
Município de São Paulo, sendo que a Rua Inominada é continuação da Rua Soares de Bulhões, próximo da Rua Domingos de
Martins. Pacheco (altura do n° 41) e da Rua Itajuibe, circundando o Conjunto Residencial Santa Tereza de Rua Sebastiana
Gomes Diniz.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°39/05 CONTRA . PARECER DE ILEGALIDADE

56 - PL 317/2004 , do Vereador JOÃO ANTÓNIO (PT)

Dá denominação ao logradouro público inominado localizado entre as Ruas Manuel Félix de Minas e Cachoeira Cairuguaçu no
bairro do Jardim Romano no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 65/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

57 - PL	 65/2004 do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT)	 //-

Dispõe sobre a obrigatoriedade de todas as faculdades e universidades particulares e públicas do município de São Paulo
incentivarem atividades culturais e/ou esportivas no início de cada período letivo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°03/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

•
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58 - PL 459/2002 do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT) 	 -7

Institui a obrigatoriedade de reposição de todas as árvores retiradas na cidade de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 74/02 CONTRA PARECER DE 1LEG LauuthAias--Kbda

Venial

Folha n° 55	 do Proc.

£A-230	 200i,

Mathias da S .	' aviei
Técnico> mist divoWnfinist

: 11.231

)(avie

tivo

59 - PL 555/2004 , do Vereador JOÃO ANTÓNIO (PT) E RUBENS CALVO (PT)

Cria a Feira Anual de Exposições Carnavalescas, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 23105 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

60 - PL 434/1997 do Vereador JOOJI HATO (PMDB)

Dispõe sobre gratuidade de estacionamento na Zona Azul para deficientes físicos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 88/97 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

61 _PL 853 /2007 , do Vereador JUSCELINO GADELHA (PSDB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de barreiras de proteção acústica, e dá outras providências.

•
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 138/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

62 - PL 698 /2005 do Vereador JUSCELINO GADELHA (PSDB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade das concessionárias de serviços telefônicos a disponibilizarem na Cidade de São Paulo medidor
de pulsos telefônicos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°23/06 CONTRA PARECER DE /LEGALIDADE

63 - PL 859 /2007 da Vereadora MARA GABRILLI (PSDB)

Dispõe sobre o Programa Equilíbrio para crianças e adolescentes em situação de risco receberem diagnóstico e tratamento
psíquico-social para a sua reintegração familiar e social.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 139/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

64 - PU 277/2008 do Vereador PAULO FIORILO (PT)

Dispõe sobre a tradução simultânea, para a Língua Brasileita de Sinais (L/BRAS), da publicidade oficial do Município de São
jek Paulo em audiovisual, e dá outras providências.
TNI DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DQ RECURSO N° 142/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

65 - PL 404/2008 •do Vereador PAULO FIORILO (PT)

•
Dispõe sobre o estimulo à contratação de profissionais formados nos programas de capacitação profissional mantidos pela
Prefeitura Municipal de São Paulo.
DiSCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 143/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

66 - PL 404 /2001 do Vereador PAULO FRANGE, (PTB)

Denomina " Dona Affonsina Megale" a continuação da Rua General Jardim localizada entre a Rua Dona Veridiana e a Rua
Sabará. bairro de H igienópolis - Consolação.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 81/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

67 - PL 466 /1999 do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de detectores de metal em todas as vias de acesso ao interior de Casas de
Espetáculos e Diversões.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°82/01 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO
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68 - PL 582/1999 do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Dispõe sobre criação do Programa de Valorização do Trabalhador de Limpeza Urbana.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 13/00 CONTRA PARECER DE ILEGA

69 - PL 415/2003 do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Obriga o Poder Executivo a criar a modalidade Táxi Verde, movido a gás. metano, no município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 03/04 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

70 - PL 225/1998 . do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Dispõe sobre a criação do Projeto de saúde Integral nas escolas municipais.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 116/98 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

71 - PL 410/1998 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Dispõe sobre a criação aos doadores de sangue habituais em hemocentros Públicos do Município de São Paulo, de carteira com

110 nome, para devida identificação, como também de seus respectivos dependentes legais, com finalidade de privilegiá-los nos
atendimetno médico hospitalar público do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 169/98 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

72 - PL 636/1999 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Denomina Otavio de Almeida Ramos a Avenida Localizada entre a Av. Academia de São Paulo e Rua Agrolandia, sendo hoje
denominada Av. Canal de Tutóia, no Jd. Camargo, bairro ltaim Paulista.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°39/00 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

73 - PL 207/2003 do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Proíbe a utilização de aparelhos celulares, rádios comunicadores e afins no interior das agências e postos bancários instalados
no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 9/04 CONTRA O PARECER DE ILEGALIDADE

74 - PL 224/1998 do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

010 Dispõe sobre criação do "Projeto Saúde em Creches Municipais, Centros de Convivência e Centros de Juventude, e dá outras
providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 104/98 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

73 - PL	 63/1999 do Vereador PAULO FRANGE (PTB) 	 .7

Dispõe sobre a concessão de serviços funerários gratuitos as pessoas doadores de órgãos, em conformidade com a Lei 9.434 de
04/02/97, concomitantemente à Lei Municipal 13.083 de 06/09/91, aos Munícipes de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° I 12/99CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

76 - PL 465/1999 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de detectores de metal em todas as vias de acesso ao interior de lojas de
departamentos, shopping centers, hiper e supermercados.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°70/01 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO

77 - PL 214 /2003 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Revoga em todos os termos o art. 26 da Lei n°13.476/2002. (Sobre 1SS e habitações de interesse social.)
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 34/03 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

quinta-feira. 2 de abril de 2009 17:44:43	 Página 8 de 18



78 - PL	 98/1998 do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Cria o Quadro de Instrumentadores Cirúrgicos nos Hospitais Municipais.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 44/98 CONTRA PARECER DE ILEGA

79 - PL 478/2007 do Vereador RICARDO TEIXEIRA (PSDB)

Proíbe as motocicletas de circular entre as faixas de rolamento no Município de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 101/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

80 - PL	 20 /2008 , do Vereador RICARDO TEIXEIRA (PSDB)

Dispõe acerca da obrigatoriedade da instalação de equipamento de compactação de materiais recicláveis em local apropriado, no
Município de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 151/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

81 - PL 124/2008 do Vereador RICARDO TEIXEIRA (PSDB)

gli Dispõe sobre a gratificação dos Membros e Coordenador das Juntas Administrativas de Recursos e Infração - JARI, que atuam
•111. junto ao Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV, e dá. outras providências.

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 109/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara.

82 - PL 229/2004 , do Vereador TITA DIAS (PT) E BETO CUSTÓDIO (PT)

Institui o programa de Formação de Mediadores de Leitura.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 08/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

83 - PL 371 /1993 do Vereador TONIN110 PAIVA (PR)

Dispõe sobre a isenção de pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano- 1PTU- incidente sobre o imóvel ocupado pela
Federação Paulista de Futebol de Salão.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 97/93 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

84 - PL 570/1994 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

dik Obriga o Poder Executivo a conceder isenção de IPTU aos proprietários de imóveis localizados no Município de São Paulo
ger portadores do vírus H1V.

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 59/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

85 - PE, 736/1995 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Obriga todas as fábricas, empresas ou indústrias que funcionam durante o horário noturno, localizadas em áreas residenciais, a
efetuarem a instalação de equipamentos anti-ruídos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 13/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

86 - PL 501/1996 do Vereador NN'ADIH MITRAN (PP)

Estabelece normas sobre a forma de indicação de todos os cargos de secretários do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 143/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

87 - PL 410/1999 , do Vereador WADI11 MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a permissão da participação dos pais de alunos na Administração Educacional nas creches e escolas de primeiro
grau no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 130/99 CONTRA PARECER DE ILEGAL/DADE
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88 - PL	 14 /2000 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 	 Mathias da ilvei	 . Xavier
Téeni•.	 in 'trativo

Dispõe sobre a introdução de normas para distribuição de águas minerais de qualquer tipo ou gêne o no Mu • =tgib U .§a, Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°48/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

89 - PL 1012/1995 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de todos os fabricantes e distribuidores de brinquedos, comercializados no Município de São
Paulo, a colocarem em suas embalagens selo de qualidade e segurança.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°22/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

90 - PL 122 /2001 do Vereador WAD1H NIUTRAN (PP)

Dispõe sobre o limite máximo de alunos permitidos em sala de aula.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 29/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

91 - PL 124/2001 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 	 •

Institui normas para concessão de direito ao descanso de 72 horas, referente à doação de sangue a todos os funcionários de
empresas particulares localizadas no Município de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°23/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

92 - PL 125 /2001 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Institui normas sobre a fabricação, comercialização e distribuição de distintivos de couro, não oficiais com insígnias de Policia
Federal , da Policia Militar de fiscais e de autoridades em geral no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°17/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

93 - PL 127 /2001 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Disciplina a distribuição de camisinhas, seringas e agulhas descartáveis no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 18/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

94 - PL	 22 /1995 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

•
Torna obrigatório a todos os ônibus que efetuam o transporte coletivo no Município de São Paulo, a possuírem degraus no
limite máximo de 20 centímetros de altura.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 37/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

95 - PL	 79/1995 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Obriga o Poder Executivo a conceder desconto de 1,5% do 1PTU (Imposto Predial e Territorial Urbano) a todos os proprietários
de imóveis localizados no Município de São Paulo que plantarem árvores na parte da frente de suas residências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°31/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

96 - PL 192/1994 , do Vereador WADIll MUTRAN (PP)

Autoriza o Executivo Municipal a alterar a denominação de 02 (dois) logradouros no Distrito de Vila Maria.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°38/94 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

97 - PL	 21/1995 do Vereador WAD111 N1UTRAN (PP)

Obriga o Executivo a conceder isenção do IPTU a todas as famílias que adotarem urna criança ou adolescente.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 18/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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99 - PL 367 /1996 . do Vereador WADIH MUTRAN (PP)RJ	 ..••n 	 I • •• ••• Lr •	 •	 - -	 s.

Dispõe sobre a obrigatoriedade de gradear todas as bocas de lobo localizadas rio município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 97/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

105 - PL 132 /2001 . do Vereador WAD1H MUTRAN (PP).	 _ •	 ,

Acrescenta parágrafo único ao art. 2° da Lei n° 10.272 de 06/04/87.
(Guarda Civil Metropolitana, executar prestação de serviços de transporte em caso de greve.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°21/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

98 - PL 598/1994 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Torna obrigatória a colocação de selos informativos, incentivando o uso de preservativos em todas In fitas de 
gênero pornográfico, que são comercializadas no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 16/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

100 - PL 644/1995 . do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Obriga o Poder Executivo a delegar competência para a Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação celebrar termo de
convênios ou contratos para terceirizar os Centros Educacionais e Esportivos da Prefeitura de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 107/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

101 - PL	 60/2001 do Vereador WAD1H IMITRAN (PP)

410 Institui normas para o'funcionamento de todos os tipos de estacionamentos, independentes do número de vagas, localizados no
Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°08/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

102 - PL 933/1995 do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

Obriga a colocação de anúncios informativos que contenham número de telefone para reclamações em todos os ônibus que
efetuam o transporte coletivo no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 135/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

103 - PL 34211996 . do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a construção e instalação de arcos que contenham slogan informativos nas proximidades das Escolas do
Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°41/97 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO

HÁ SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA10- PL 542 /1994 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Obriga todas as emissoras de rádio e televisão, localizadas no Município de São Paulo, a executarem o Hino Nacional antes de
iniciarem suas programações e também ao término de suas transmissões.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°03/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

106 - PL -545 /1994 do Vereador WAD1H MLITRAN (PP)

Torna obrigatório a todos os jornais do Município de São Paulo que imprimam em suas respectivas capas a letra do Hino
Nacional.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 15/95 CONTRA PARECER DE [LEGALIDADE
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115 - PL 592 /1994 , do N'ereador WAD1H MUTRAN (PP)-

Estabelece normas sobre o modo de instalação de escapamentos em ônibus e caminhões que circulam pelo Município de São
Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°21/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

Folha n" G1	 do Proc.
N° O /1 2) de 20 CD

107 - PL 414/1995 , do Vereador WAD111 N11.ITRAN (PP) Math•as da : 	 . Xavier
Técni	 trativo

Obriga a instalação e utilização de itens de segurança em todas as bicicletas que circulam em parq es e vias p 'j s1d23
Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 60/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

108 - PL 641 /1995 , do Vereador WAD1H MC1TRAN (PP)

Obriga o Poder Executivo a delegar competência para a Secretaria Municipal de Educação celebrar termos de convênios ou
contratos para-terceirizar o Ensino Fundamental e Pré-Escolar do Município.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 105/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

109 - PL 206/2001 , do Vereador WAD11-1 MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de lixeiras suspensas em frente aos locais que especifica.
D/SCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO-RECURSO N°49/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

110 - PL 600/1994	 Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

• Dispõe sobre a obrigatoriedade de realização de vistoria dos automóveis que circulam pelo Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 19/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

111 - PL 438/1996 • do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 7v
Disciplina o uso de bicicletas nas ruas, avenidas e parques de Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 155/96 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

112 - PL 446/1996 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dá nova redação ao art. 1° da Lei n° 10.991 de 13 de julho de 1991.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°07/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

113 - PL 697/1996 ,do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Disciplina a circulação de veículos de carga, de qualquer natureza, que utilizam propulsão humana, no centro do município de

•
São Paulo, nos dias úteis das 8h às 2111 e aos sábados das 8h às 14h.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°28/00 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO

114 - PL 500/1996	 Vereador' WID1H MISTRAN (PP)

Dispõe sobre a criação do cargo de Gerente da Cidade para ser implantado no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO UNICAS DO RECURSO N° 131/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

•

116 - PL 130 /2001 , do Vereador WADIR MliTRAN (PP)

Dispõe sobre a alteração de dispositivo da Lei n°4.563 de 27 de outubro de 1954.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 20/0 ICONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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125 - PL	 77 /1999 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP).	 „..

Dispõe sobre a criação do sistema disk serviço, a ser implantado no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 47/99CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

117 - PL 643/1995 do Vereador WADIR MUTRAN (PP) 	 Mathias da Siavier
Técnico	 tivo

Dispõe sobre a venda de ingressos nos cinemas, cine-clubes, teatros, espetáculos musicais, circens,. e eventosM411,2534
todos os Guardas Mirins portadores de carteira de identidade emitida.pelo grupo de assistência ou en ...e .a qua izer pa - e.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 110/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

1n1 - \J

Folha n° OS"	 do Prqc.
N° ON -23o skao oZ;

118 - PL 400/1996 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 	 ....„7"

Dispõe sobre a obrigatoriedade de realização anual de concursos públicos, no âmbito do Município de São Paulo, para
provimentos de cargos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 100/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

119 - PL 640 /1995 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a isenção do pagamento de passagem de transportes coletivos aos Guardas Mirins, quando estes estiverem
devidamente fardados.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 104/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

121, PL 332/1996 , do Vereador WAD11-1 MUTRAN (PP)

Disciplina a utilização de todas as calçadas do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 132/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

121 - PL 1225 /1995 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)
/-

Obriga o Executivo a premiar com medalha e relógio de prata todos os funcionários públicos que atingirem a faixa de 25 anos
de efetivo exercício, completados diretamente junto a municipalidade, mediante integração legal do tempo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°27/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

122 - PL 367/1995 do Vereador WAD1H MISTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de tubo de cobre sanfonado para a condução de gás (GLP), utilizado em
restaurantes, bares, padarias, lanchonetes, pastelarias, pizzarias, hospitais, hotéis, fábricas, indústrias, empresas e todos os
similares que fazem uso de tal tipo de gás, localizados no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 03/97 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

PL 1312 /1995 do Vereador WAD11-1 MIITRAN (PP)

Obriga as fábricas de cigarros, situadas no Município de São Paulo, a construir e manter em pleno funcionamento hospitais
destinados a pacientes portadores de doenças causadas pelo tabagismo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°48/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

124 - PL	 18/1999 do Vereador WADIN MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade dos supermercados possuírem máquinas calculadoras nos carrinhos de compras.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°69/01 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

126 - PL 595/1996 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a proibição da prestação de serviços que ofereçam empregos por via telefônica.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 169/96 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO
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127 - PL 147/1999 do Vereador WADIH MUTRAN (PP)	 (	 Mathiasja. Xavier
Téc	 rativoDisciplina e comercialização de cães ferozes no Município de São Paulo.

RF: 11.23
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°81/99 CONTRA PARECER DE ILEGA -t13*D

128 - PL	 80/1995 • do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Obriga o Poder Executivo a conceder descontos de 1% do IPTU (Imposto Predial) para cada metro de jardim que for
construído pelos proprietários de imóveis localizados no-Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°32/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

129 - PL 114/2001 do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Institui normas para as farmácias que exerçam plantão nos finais de semana e feriados.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°24/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

130 - PL 572/1995 do N/ereador WADIH MUTRAN (PP)

41k Dispõe sobre a criação e implantação de banheiros públicos dotados de salas de engraxates e de barbeiros nas praças públicas
centrais do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 119/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

131 - PL	 61/1999 , do Vereador WADIFI MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a criação da "Semana do Remédio Não Vencido"
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°37/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

132 - PL 1248/1995 , do Vereador W.kDIII N1UTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de construção de postos policiais nas praças públicas nos bairros do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 23/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

133 - PL 112/2001 do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Define a responsabilidade por acidentes envolvendo veículos de carga, que transportam produtos perigosos de qualquer
natureza.

110 DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°26/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

134 - PL 171 /1997 do Vereador WAD11-1 MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de criação e instalação de salas de estudos nas regiões carentes do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 116/97 CONTRA OS PARECERES-DO MÉRITO

135 - PL 159/2001 , do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a substituição das janelas de emergência e currais utilizados nos ônibus que efetuam o transporte coletivo
municipal, por portas de emergência.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°22/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

136 - PL	 92/1998 , do Vereador WADIII NIUTRAN (PP)

Dispõe sobre a revogação total dos alimentos aprovados pela Lei 7.878 de 30 de março de 1973, nos 22° e 36° Subdistritos -
Tucuruvi e Vila Maria. respectivamente.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°17/00 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO
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Mathias da Xavier137 - PR	 23/1995 , do Vereador WAD11-1 MLITRAN (PP)

142 - PL 531 12004 do Vereador WAD111 IMITRAN (PP)- —	 -	 -

Disciplina a entrada e saída dos usuários das agências bancárias e bancos 24 horas localizados no Município de São Paulo, e dá
outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 14/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

Técai~ninist-lativo
Dispõe sobre a obrigatoriedade da Câmara Municipal de São Paulo de renovar sua frota de automóvel a cada dokppgsms3
veículos dotados de quatro portas.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°24/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

138 - PL 289/2000 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de implantação de postos do juizado de menores nos Shoppings Center localizados o Município
de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°61/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

139 - PL 403/2000 • do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dá denominação à escola municipal infantil Vila Guilherme (Passa a denominar-se Escola Municipal de Educação Infantil Dr.
Miguel Vieira Ferreira).
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 38/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

140 - PL 218/2001 ,do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 	 •

Dispõe sobre a obrigatoriedade de curso superior de Educação Física para os instrutores das Academias de Artes Marciais.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°50/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

141 - PL 225/2001 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a proibição de colocação de símbolos específicos não usuais para identificação de banheiros públicos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°51/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE'

143 - PL 494/2005 , do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a introdução do inciso VII, no artigo 2° da Lei 12.490 de 03 de outubro de1997, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 94/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

144 - PL 600/2005 , do Vereador W.kD1H MI I TRAN (PP)

Dispõe sobre a determinação de normas de atendimento, de todos os planos de saúde que se encontram em funcionamento no
Município de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 98/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

145 - PL 684/1998 • do Vereador \VADIEI MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a alteração de denominação do logradouro público localizado na Rua Flor de Cera, no Bairro do Jd. Popular -
Cadlog 0718917 , para Tenente Benedicto Freire Costa.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 12/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

146 - PL 935/1995 do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

Disciplina o sistema de cobrança do IPTU- Imposto Predial e Territorial Urbano.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO DE ILEGALIDADE N°26/96 EM APENSO PL 387/96, DO
VEREADOR WADIH MUTRAN

L.---
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N° 01 — 2.30--.4e 20  02$

147 - PL 531/1994 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)	 Mathias	 s r ,... . Xavier
Téca 'ffl•r— dminis rativo

Autoriza o Poder Executivo a realizar doações mensais, destinadas ao Hospital Santa Casa de Mise cárdia de SO:Pàu10.3.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 101/94 CONTRA PARECER DE ILE • II •

148 - PL 170/1994 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Torna obrigatório no Município de São Paulo a implantação de dispositivos sonoros nos faróis de pedestres.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 37/94 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

149 - PL 503/1998 , do Vereador WADIN MIRAN (PP)

Disciplina a venda de bilhetes de entrada de todos os shows e espetáculos realizados no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 27/00 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

150 - PL 505/1998 , do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a implantação de normas de qualidade e segurança em todos os veículos que efetuem o transporte coletivo no
Município de São Paulo.

40 DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 64/00 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

151 - PL 1330 /1995 , do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a revogação dos decretos de utilidade pública do Executivo, quando os bens públicos não tenham sido tomado
posse pelo beneficio ou este não utilizar o bem com a devida finalidade num lapso temporal de cinco anos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 65/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

152- PL 1337/1995 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Obriga o Executivo a elaborar concurso público interno destinado exclusivamente a funcionários não concursados, de todas as
categorias e classes, que possuam mais de cinco anos, ininterruptos, de serviços prestados à Prefeitura.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚN1CAS DO RECURSO N° 45/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

153 - PL 1416/1995 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Obriga o Executivo a realizar gratuitamente a esterilização de todos os cães e gatos do Município de São Paulo quando existir o
‘" desejo dos proprietários dos mencionados animais, para evitar a fertilidade.

 DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 72/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

154 - PL 1423/1995 do Vereador WAD1H IHUTRAN (PP)

Dispõe sobre a proibição de comercialização de brinquedos que se utilizam de tintas a base de metais pesados como chumbo,
cádmio e bário, e também daqueles que contenham a substância D.O.P. (estalato di-octila).
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 49/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

155 - PL 1424 /1995 , do Vereador W.kD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a implantação de uso obrigatório de crachá a todos os alunos da rede municipal de ensino.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 77/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

156 - PL 940 /1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Disciplina a venda de ruas que são utilizadas pelos munícipes, localizadas entre fábricas ou indústrias.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 25/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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157 - PL 541/1998 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a introdução de parágrafo único no art. 34 da Lei n° 10.315 de 30/04/87.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 11/99 CONTRA OS PARECERES DO

HÁ SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA

158 - PL 129/2001 do Vereador \VADIEI MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de colocação de cestos de lixo em todos os bairros do município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 19/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

159 - PL	 36/1996 do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Obriga todas as bancas de jornais, localizadas no município de São Paulo, a colocar cestos de lixo em suas imediações.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 64/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

160 - PL 128 /2001 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Disciplina a distribuição de camisinhas, no Município de São Paulo. 	 .
40 DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°25/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

161 - PL 599 /1994 do Vereador WADIH MlITRAN (PP)

Institui normas sobre o modo de instalação de pára-choques traseiros de caminhões que circulam pelo Município.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°09/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

162 - PL 839 /1995 do Vereador WADIH MillTRAN (PP)

Obriga as fiscalizações de bares, restaurantes e seus similares a possuírem fases de orientação antes da devida punição.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 15/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

163 - PL 877 /1995 do Vereador WADI11 MUTRAN (PP)

Define a responsabilidade por acidente e danos causados por materiais ou objetos que caem das carrocerias dos caminhões.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 14/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

.10 PL 880/1995 , do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

Obriga o Executivo a renovar sua frota de automóveis a cada dois anos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 16/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

165 - PL 742 /1995 do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Di-spõe sobre a obrigatoriedade de reduzir o índice de nicotina dos cigarros comercializados no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 12/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

166 - PL	 83/1995 do Vereador WADIH MUTRAN ((P)

Acrescenta artigo 5°, parágrafo único e artigo 6° na Lei 11.614/94.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 38/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

167 - PL	 83/2001 , do Vereador WADI11 IVIUTRAN (I'P)

Dispõe sobre a alteração da denominação do Viaduto do Chá.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°60/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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168 - PL 355/2005 . do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Mathias da Sia>o,

de Tutággkél!,	 Livo

RF:
Dispõe sobre a criação e instalação de quiosques no Município de São Paulo para comercializaçã
outras providências.ore ski8$.4:R
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 72/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

169 - PL	 62/1999 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de todas as clínicas de saúde particulares localizadas no Município de São Paulo a possuírem no
mínimo uma ambulância à disposição de seus usuários.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°33/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

170 - PL 108/2001 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Institui normas sobre as vagas de estacionamentos aos veículos de deficientes físicos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°27/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

171 - PL 16042000 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

gaD ispõe  sobre a obrigatoriedade dos supermercados possuírem caixas térmicas nos carrinhos de compras.
11. DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°34/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

172 - PL	 25 /1996 do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Obriga o Executivo a colocar Placas que contenham frases informativas e educacionais nos aeroportos, rodoviárias e avenidas
de grande circulação do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°42/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

•
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Papel para informação, rubricado como folha n°

do processo n.°0iN —230  de 2003	 4 6 04 / 200.- 	 (a) 	

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa:

CACARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Tendo em vista a aprovação do RPS 07-04/2009, em 07 de abril do cbrrente,
encaminho o presente projeto, nos termos do Art. 72 do Regimento Interno desta
Casa.

o't

'Angela	 An rea
Secretár' d Apoio Legislativo

SGP-2

#

•

•
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Folha n o 	 2. do proc.

r 	 Z30 cie 20v.

ry1;...nge Raino	 antos

6.RF. 1,$)Or

16 PAR
16- 00328009

CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0230/08

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do nobre Vereador Beto Custódio, que visa instituir
nas Escolas Municipais de Educação Infantil (EMEIS) e Centros de Educação Infantil
(CEIS) da Rede Direta do Município de São Paulo o cargo/função em comissão de -
Secretário de Escola.

Retorna para nova apreciação desta Comissão, com fundamento no art. 72 do Regimento
Interno desta Casa, em razão da aprovação do RPS 07-04/2009, em 07 de abril deste
ano, fundamentado na alteração do disposto no inc. IV, do § 2°, do art. 37 da LOM de
São Paulo.

A iniciativa foi considerada inconstitucional e ilegal, entendimento a ser mantido, uma vez
que a alocação de servidores é matéria ínsita à organização administrativa dos serviços
públicos, como é o caso da educação e saúde, serviços públicos por excelência, e a
criação ou extensão de vantagens para o servidor público do Executivo são de iniciativa
legislativa privativa do Prefeito, nos termos do art. 37, § 2°, II, III e IV, da Lei Orgânica
Municipal.

Desta forma, o Poder Legislativo ao dispor sobre matéria de iniciativa privativa do Poder
Executivo acaba por ferir o princípio constitucional da independência e harmonia entre os
Poderes, previsto no art. 2° da Constituição Federal, no art. 5° da Constituição do Estado
de São Paulo e no art. 6° da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

Acrescente-se que já é entendimento pacífico dos Tribunais que nem mesmo a sanção
pelo Prefeito tem o condão de sanar o víció de iniciativa.

Inobstante a ausência de competência legislativa, trata-se de despesa com ssoal, o
que enseja a aplicação do disposto no art. 21 da Lei Complementar Federal n° 1/2000,
sendo certo que a j2topasitigra não observou tais ditames:

Palácio Anchieta Vi n
17 - RELCOM
17- 00348/2009
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CMIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Folha n° 4-3 	do Proc.
N°  O3—c7, O de2OOf

MariasW. e • iveira
Técnico Ad inistrativo

RF 10.940

Subsecretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

São Paulo, 28 de maio de 2009.

Memo SGP -2 n° 53/2009

Ao Nobre Vereador

•	
João Antonio

Líder do PT

O PL n° 230/2008 de autoria do Vereador Beto Custódio, será tido como

REJEITADO em virtude de parecer pela INCONSTITUCIONALIDADE E

ILEGALIDADE emitido pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação

Participativa, cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo de 30 (trinta2

dias, conforme o disposto no art. 79 do Regimento Interno.

Atenciosamente,

ÂNGELOORDIN ANDREONI
Secrègria de Apoio Legislativo

SGP-2
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SECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n9 	

do processo n.9 01 — 023,0  de 20  g 	 2/07/2009	 (a)

TéérikciAilmikstrativ;
RF imo

•

•

Câmara Municipal de São Paulo

À SGP-33 — Sra. Supervisora:

Solicito arquivar o presente processo, tendo em vista o transcurso do prazo de 30

(trinta) dias no qual não foi apresentado recurso.

02/07/2009

Ângelajt-r—dinreoni
Secretár' d Apoio Legislativo

SGP-2
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Papel para informação, rubricado como folha n° 75
do processo 01-230 de 2008 16/07/2009

Lucas á/--T. Alves Soto
RF 11234

CAMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

•

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Requisitado em 13/03/2009
Arquivado novamente em 16/07/2009
Com 75 fls.
O Funcionário	 • /

LucasÁVT. Alves Soto
RF 11234

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref, 100 São Paulo CEP: 01319-900 Fone: (11) 3396 4000 www.camara.sp.gov.br
Impresso no ~Iço gráfico da GASP.
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